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RESUMO 

 

Objetivo – Esta pesquisa tem como objetivo geral identificar as variáveis ou fatores 

contribuintes para subsidiar a discussão sobre redução da Jornada de Trabalho. Como 

objetivo específico, o que se propõe é verificar como essas mesmas variáveis afetam a 

Produtividade. Para ambos os objetivos são considerados os aspectos macroeconômicos dos 

países analisados.  

O critério para seleção desses países se fundamenta no “ranking” da base de dados 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE e do Banco 

Mundial, ano base 2013, considerando-se o conjunto das maiores economias mundiais, que, 

juntas, representam 65,22% do PIB global. Os dados extraídos são referentes ao “Gross 

Domestic Product – GDP at (PPP) - Purchasing Power Parity”, que consiste no Produto 

Interno Bruto, em dólares internacionais, com vistas à possibilidade comparativa destas 

economias pela paridade do poder de compra (PPC). 

Outras fontes de informações foram consideradas como objetos de análise e 

observações, incluindo-se as séries estatísticas de dados secundários do Instituto 

Internacional do Trabalho (OIT), do Fundo Monetário Internacional (FMI), das Nações 

Unidas (UNDP), do Instituto Brasileiro de Geografia e Economia (IBGE), do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e do Instituto de Pesquisa 

Econômica e Aplicada (IPEA). 

A pesquisa foi conduzida no nível macroeconômico dos países, com corte temporal 

longitudinal entre os anos de 2007 a 2013, com o objetivo de observar-se o comportamento 

dessas economias, inclusive durante o período da crise mundial de 2008. Nesse sentido, foi 

avaliada a evolução da série histórica do PIB, como reveladora do tamanho da economia, o 

PIB per capita, que captura a riqueza em relação à população. Por último, considera-se o 

fator produtividade do trabalho propriamente dito, que trata da relação entre o PIB, o número 

de pessoas e o número de horas trabalhadas no período.  

Metodologia – Quanto ao método, trata-se de pesquisa qualitativa do tipo exploratória, 

subsidiada por análise quantitativa correlacional, sendo o delineamento estatístico 

direcionado para a verificação do grau de associação entre as varáveis: Jornada de trabalho 

e Produtividade do trabalho; ou seja, cálculo e interpretação do grau de correlação entre essas 

duas variáveis.  

Resultados – Na conclusão final do trabalho, infere-se com base no referencial teórico e na 



 
 

 
  
 

análise dos dados estatísticos, se a redução na jornada de trabalho contribui para alterações 

nos índices de produtividade, e assim como outras variáveis são consideradas nesta 

discussão. 

Limitações – Não foram considerados aspectos da cultura nacional, condições climáticas e 

segregação das nações por percentual de participação respectivamente em agricultura, 

indústria, e serviços, na composição de suas economias, visando realizar análise comparativa 

por subgrupos. Além disto o conjunto amostral é restrito, tanto em número de países, quanto 

em relação ao período, relativamente curto, entre 2007 e 2013, além de ter sido marcado por 

fato atípico como a crise econômica mundial de 2008. 

Contribuições práticas – Á governos, organizações e trabalhadores para repensarem os 

eventuais benefícios econômicos e sociais, através de políticas públicas que permitam maior 

flexibilização das jornadas de trabalho, com foco nas vantagens competitivas e no equilíbrio 

da relação entre mão de obra e capital, observando os aspectos legais, a produtividade, a 

qualidade de vida, os custos unitários e a geração de empregos. 

 

Palavras-chave: Jornada de Trabalho, Índice de Produtividade, Produto Interno Bruto - PIB, 

População Economicamente Ativa – PEA, Produtividade do Trabalho, Coeficiente de 

Correlação de Pearson. 

 

Categoria do artigo: Políticas Públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
  
 

ABSTRACT 

 

Purpose – This research has as general objective to identify the variables or contributing 

factors to subsidize the discussion about reduction of the Working Day. As a specific 

objective, what is proposed is to verify how these same variables affect Productivity. For 

both objectives the macroeconomic aspects of the countries analyzed are considered. 

The criterion for selecting these countries is based on the "ranking" of the OECD and 

World Bank database for the year 2013, considering all the major world economies, which 

together represent 65.22% of global GDP. The data extracted refer to the "Gross Domestic 

Product - GDP at (PPP) - Purchasing Power Parity", which consists of the Gross Domestic 

Product, in international dollars, with a view to the comparative possibility of these 

economies by purchasing power parity (PPP). 

Other sources of information were considered as objects of analysis and 

observations, including the statistical series of secondary data from the International Labor 

Office (ILO), the International Monetary Fund (IMF), the United Nations (UNDP), the 

Brazilian Institute of Geography and Economics (IBGE), the Department of Statistics and 

Socioeconomic Studies (DIEESE) and the Institute of Economic and Applied Research 

(IPEA). 

The research was conducted at the macroeconomic level of the countries, with a 

longitudinal temporal cut between the years 2007 and 2013, in order to observe the behavior 

of these economies, including during the period of the 2008 global crisis. evolution of the 

historical series of GDP, revealing the size of the economy, GDP per capita, which captures 

wealth in relation to the population. Finally, we consider the labor productivity factor itself, 

which deals with the relationship between GDP, the number of people and the number of 

hours worked in the period. 

This research has as general objective to identify the variables or contributing factors 

to subsidize the discussion about reduction of the Working Day. As a specific objective, 

what is proposed is to verify how these same variables affect Productivity. For both 

objectives the macroeconomic aspects of the countries analyzed are considered. 

The criterion for selecting these countries is based on the "ranking" of the OECD and 

World Bank database for the year 2013, considering all the major world economies, which 

together represent 65.22% of global GDP. The data extracted refer to the "Gross Domestic 

Product - GDP at (PPP) - Purchasing Power Parity", which consists of the Gross Domestic 



 
 

 
  
 

Product, in international dollars, with a view to the comparative possibility of these 

economies by purchasing power parity (PPP). 

Other sources of information were considered as objects of analysis and 

observations, including the statistical series of secondary data from the International Labor 

Office (ILO), the International Monetary Fund (IMF), the United Nations (UNDP), the 

Brazilian Institute of Geography and Economics (IBGE), the Department of Statistics and 

Socioeconomic Studies (DIEESE) and the Institute of Economic and Applied Research 

(IPEA). 

The research was conducted at the macroeconomic level of the countries, with a 

longitudinal temporal cut between the years 2007 and 2013, in order to observe the behavior 

of these economies, including during the period of the 2008 global crisis. evolution of the 

historical series of GDP, revealing the size of the economy, GDP per capita, which captures 

wealth relative to the population. Finally, we consider the labor productivity factor itself, 

which deals with the relationship between GDP, the number of people and the number of 

hours worked in the period. 

Design/Methodology/ approach – The method is a qualitative research of the exploratory type, 

subsidized by quantitative correlation analysis, and the statistical design is directed to the 

verification of the degree of association between the variables: Working day and Labor 

productivity; that is, calculation and interpretation of the degree of correlation between these 

two variables. 

Findings – In the final conclusion of the study, it is inferred based on the theoretical 

reference and the analysis of the statistical data, if the reduction in the working day 

contributes to changes in productivity indexes, and just as other variables are considered in 

this discussion.  

Research limitations – No aspects of the national culture, climatic conditions and 

segregation of nations by percentage of participation in agriculture, industry, and services 

were considered in the composition of their economies, with a view to performing 

comparative analysis by subgroups. In addition, the sample set is restricted both in number 

of countries and in relation to the relatively short period between 2007 and 2013, in addition 

to being marked by an atypical event such as the global economic crisis of 2008. 

Practical contributions – To governments, organizations and workers to rethink the 

possible economic and social benefits, through public policies that allow greater flexibility 

in working hours, focusing on the competitive advantages and the balance of the relation 



 
 

 
  
 

between labor and capital, observing the legal aspects, productivity, quality of life, unit costs 

and the generation of jobs. 

 

Keywords: Labor Day, Productivity Index, Gross Domestic Product - GDP, Economically 

Active Population - PEA, Labor Productivity, Pearson's Correlation Coefficient. 

 

Item category: Public Policies. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.Contextualização 

 

Tópicos de pesquisa que abordam a correlação estatística entre a redução da jornada 

de trabalho e a produtividade tem se construído assunto de interesse marcante na atualidade. 

Aparentando tratar-se de assunto da contemporaneidade, resultados de estudos 

correlacionais, envolvendo os fatores, vêm despertando a atenção de pesquisadores e de 

estudiosos, desde os primórdios do século XIX. Essa discussão em torno da redução da 

jornada de trabalho é tão antiga quanto o capitalismo. A revolução industrial marcou uma 

era em que o trabalho assumiu uma posição de destaque na sociedade moderna e na vida das 

pessoas. Abordagens mais críticas defenderam que a configuração da jornada de trabalho 

passou a ser um fator de extrema importância para os ganhos do Capital. Marx, (1867) já 

apontava o tamanho da jornada de trabalho, associada a introdução de novas tecnologias 

mecânicas ao processo de trabalho, como um processo de extorsão da mão-de-obra 

adicionada pelo capitalismo. No livro O Capital, Marx sugere que “o capital tem seu próprio 

impulso vital, o impulso de valorizar-se, de criar mais valia, de absorver com sua parte 

constante, com os meios de produção, a maior quantidade possível de trabalho excedente”. 

Entretanto, nos últimos anos, admite-se um visível aumento da influência dos progressos da 

ciência e da tecnologia, relativamente à associação entre jornada de trabalho e produtividade 

laboral. (Aznar, 1995; Bonelli e Fonseca, 1998; Bosch e Lehndorff, 2001; Dal Rosso, 2002; 

Gorz, 2003; Calvete, 2003; Mocelin, 2011; Pencavel, 2014; Bonelli, Veloso e Pinheiro, 

2017) 

O tema em questão é uma discussão polêmica, pois abrange aspectos sociais, 

econômicos e políticos, e que para ser bem-sucedida, deve haver uma mudança cultural, pois 

a redução da jornada de trabalho pode impactar diretamente na qualidade de vida dos 

indivíduos e pode ter impactos dentro e fora do trabalho, alterando com os padrões de 

qualidade de vida do trabalhador (Carneiro e Ferreira, 2007). Há autores que demonstram 

ser a redução da jornada de trabalho uma tendência histórica atrelada ao desenvolvimento 

socioeconômico e da produtividade (Dal Rosso, 1998; 2002; 2006).  

Outro ponto de discussão é o desemprego, que vem atrelado ao tema, pois 

supostamente com esta medida seriam criados novos postos de trabalho, obtendo assim um 

ciclo onde todos seriam beneficiados, segundo alguns estudos. (OIT, 2007, DIEESE, 2006; 

2007 e Calvete, 2003; 2006). 
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De qualquer forma a discussão é antiga, se mantém atual, de grande relevância e 

objeto de muitos estudos e pesquisas. 

Há muitos elementos a serem observados, com pontos de vista distintos entre 

trabalhadores, sindicatos, empresas e governos, levando-se em conta que a realidade social, 

econômica e cultural de cada país é diversa. 

Nesta pesquisa procura-se contribuir com a discussão das diferentes formas de 

interpretação sobre o tema, incluindo pensadores, estudiosos, políticos, professores, 

pesquisadores, organizações de pesquisa e trabalhadores, em diferentes momentos, com 

realidades culturais, sociais e econômicas distintas, e em um corte longitudinal definido, 

utilizando dados econômicos e sociais reais de fontes secundárias. 

 

1.2. Relevância do Tema 

 

O termo jornada de trabalho, segundo Mocelin (2011), é o tempo gasto com o trabalho 

remunerado realizado pelo trabalhador para o patrão (Mão-de-obra e Capital), através de 

contrato de trabalho. 

Em relação a redução na jornada de trabalho, Gorz (2003) afirma que muito se debate 

técnica e politicamente, entretanto há necessidade de se avançar no debate cultural. O autor 

sugere ainda que não seja estritamente uma questão econômica na relação do trabalho dentro 

da sociedade capitalista, que o tema sobre redução da jornada de trabalho seria uma escolha 

da própria sociedade e que dois objetivos estariam vinculados: 

“Todos trabalhariam menos para que todos possam trabalhar...” e que “a redução 
da jornada de trabalho estaria condicionada a uma mudança de atitude em relação 
ao emprego, que não deveria ser o centro estruturador da vida das pessoas, mas 
poderia continuar sendo o centro estruturador da coesão social”. (Gorz, 2003). 

 

Gorz (2003) continua afirmando que redução da jornada de trabalho poderia melhorar 

as condições de qualidade de vida do empregado, ao mesmo tempo que teria a sua disposição 

tempo livre para outras atividades como qualificação profissional e com a família. O autor 

defende que como consequência, um maior número de trabalhadores estaria preparado para 

assumir atividades profissionais que requerem mais complexidade e qualificação e com isto 

permitir a evolução natural da carreira e de forma contínua.  
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Em resumo, Gorz (2003) trata de duas perspectivas a respeito da redução da jornada 

de trabalho em relação ao emprego. A primeira de caráter quantitativo se traduz na 

possibilidade de geração de mais postos de trabalho. A segunda qualitativa é relativa ao 

equilíbrio de tempo entre trabalho e família, ao tempo disponível para capacitação, à 

consequente melhoria nas condições laborais e à melhoria na renda do trabalhador. 

A redução da jornada e suas consequências na produtividade do trabalho, pelo lado do 

Capital, em relação à rentabilidade, bem como as questões relacionadas a quantidade e 

qualidade do emprego, pelo lado do trabalhador, devem igualmente ser atendidas para um 

equilíbrio na equação.  

Em um embasamento mais amplo de cunho macroeconômico, porém é 

intrinsecamente interligado com o comportamento nas relações microeconômicas entre 

trabalhadores e empresas. Porter (1990) e Porter et al (2007) afirmam que a: 

 

“...competitividade das nações é um conceito que envolve características políticas, 
sociais, culturais e econômicas do seu ambiente de negócios, que influencia não 
apenas na qualidade de vida de suas populações, mas também o desempenho de 
suas empresas”. (Porter, 1990 e Porte et al, 2007) 

 

 A partir desta afirmação, as empresas podem aumentar suas margens de lucro, uma 

vez que que melhoram sua eficiência operacional, além de aumentarem sua competitividade, 

e o trabalhador, mais qualificado, aumenta sua renda e melhora a vida de sua família. 

A partir das afirmações de Porter, o estudo de Silva e Motta (2012) relaciona uma 

quantidade de variáveis do ambiente macroeconômico dos países com o desempenho de suas 

respectivas empresas no ambiente microeconômico. Os autores relacionam os conceitos de 

vantagem competitiva das nações e das empresas, demonstrando que tanto as empresas e 

consequentemente os países, podem aumentar suas margens de lucro (ou balança comercial 

e contas correntes), com a melhoria da eficiência operacional e como consequência do 

aumento da competitividade em seus respectivos segmentos de negócio. 

Em relação ao Capital, Bonelli, Veloso e Castelar (2017) argumentam que “ganhos de 

produtividade são chave para o desenvolvimento econômico de qualquer país e determinam 

a atratividade para receber investimentos internos e principalmente externos”. Já Paul 

Krugman (1994) afirma que “Produtividade não é tudo, mas no longo prazo é quase tudo”. 
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Corroborando com Gorz (2003), no aspecto quantitativo, entidades sindicais defendem 

que a redução da jornada traria como consequência a geração de novos postos e turnos de 

trabalho. No entanto, este ponto é contestado por outros pesquisadores e entidades 

representativas das empresas, que alegam que os custos da mão-de-obra subiriam em função 

do aumento real da renda e dos encargos advindos desta ampliação na contratação de mais 

trabalhadores. Há entidades que afirmam que algumas empresas poderiam não suportar estes 

custos e poderiam vir a fechar, gerando um ciclo contrário, que seria o de desemprego e 

fechamento de postos de trabalho e piora na competividade. Estas entidades defendem que 

redução de jornada de trabalho deve ser realizada concomitantemente com ações de 

flexibilização da legislação trabalhista.  

Em contraponto, Calvete (2003) sugere que a redução da jornada de trabalho não pode 

ser tratada como foco central para combate ao desemprego, mas isto seria consequência. Ele 

defende que a redução da jornada de trabalho, para ser efetiva, deve ser adotada em conjunto 

com outras ações de cunho lega e cultura, como a proibição de horas extras, maior controle 

sobre a intensidade do trabalho, manutenção dos padrões do cumprimento da jornada e 

cobertura universal dos novos e antigos riscos sociais. 

 

1.3. Perguntas norteadoras da Pesquisa 

 

a) Quais variáveis subsidiam a discussão sobre redução da jornada? 

b) Qual o índice de correlação entre jornada de trabalho e produtividade laboral? 

 

1.4. Objetivos 

 

 Esta pesquisa, de caráter exploratório, tem como objetivo verificar o grau de 

associação entre jornada de trabalho e os seus impactos decorrentes na produtividade laboral 

a nível nação. Como objetivo específico, também em caráter exploratório, longitudinalmente 

pretende-se avaliar, através de um tratamento quantitativo de dados secundários, a evolução 

da produtividade. A proposta se estende à avaliação de comportamento histórico das 

economias dos países envolvidos, no mesmo corte longitudinal da jornada de trabalho e 

produtividade; correlacionando-as ao longo do período compreendido entre 2007 a 2013 de 

um conjunto de países com economias e culturas distintas. 
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1.5. Delimitação da Pesquisa 

 

A pesquisa foi delimitada no aspecto temporal longitudinal entre os anos de 2007 a 

2013, pelo fato dos dados serem recentes e estarem disponíveis nas fontes secundárias. Foi 

analisado como se comportaram as economias dos dezenove países, a relação entre as 

variáveis da pesquisa (“Jornada de Trabalho e Produtividade”) e outros fatores com 

influências nesta discussão.  

Os dezenove países da amostra, formam um conjunto das maiores economias do 

mundo e juntas representam 65,22% do PIB global: África do Sul, Austrália, Brasil, Canadá, 

China, Alemanha, Espanha, Estados Unidos, França, Inglaterra, Itália, Japão, Coreia do Sul, 

México, Holanda, Polônia, Rússia, Suécia e Turquia.   
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1.Produtividade 

Segundo definição da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - 

OCDE (2017), produtividade é considerada um importante indicador de crescimento 

econômico e competividade de um país, e basicamente, é a relação entre o volume da 

produção e o volume das entradas (Inputs).  

Revisitando conceitos sobre produtividade, como cita King et al (2014, p.160-176), 

indicadores de produtividade são utilizados há muito tempo para medir o desempenho de 

indivíduos, empresas e países.  

No nível mais básico do indivíduo, estudos de Rusch e Hershauer (1974) sugerem que 

o desempenho do trabalhador é medido através da produtividade e identificam três 

dimensões de competência: Conhecimentos, Habilidades e Atitudes (Figuras 1 e 2). Este 

modelo conceitual foi adotado e utilizado, por muito tempo, pelo Departamento de 

Empregos do Governo do Estados Unidos da América, como ferramenta para seleção de 

candidatos às vagas na administração pública federal. (Em Inglês K.S.A – Knowledge, Skills 

and Abilities). 

Figura 1. Modelo conceitual de produtividade individual 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ruch e Hershauer (1974). 

 

Nesse modelo são levados em consideração os aspectos individuais necessários à um 

indivíduo desempenhar um trabalho ou uma função. O conjunto é formado pelos atributos 
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de Conhecimento (Knowledge), Habilidades (Skills) e habilidades (Abilities).  

O conceito considera que “Skill”  é uma competência observável e aplicada para 

desenvolver um ato aprendido, seja através de treinamento ou experiência, já “Ability” trata 

de um comportamento observável, ou seja, a qualidade de fazer algo. O diferencial tênue é 

se a coisa em questão foi aprendida (“Skill”) ou inata (“Ability”). Ou ainda, a primeira é 

aprendida enquanto a segunda possui um histórico genético. Os autores sugerem que “Skill” 

é mais orientado por objetivos para atingimento de desempenho, enquanto que possuir 

“Ability” não equivale necessariamente a um desempenho, mas sim a um conjunto de 

qualidades de poder fazer algo. Já o Conhecimento (“Knowledge”), é um conjunto de 

informações aplicadas diretamente ao desempenho de uma função. A compreensão teórica 

ou prática de um sujeito.  

 

 

 

 

 

 

 

Esta revisitação é para o entendimento do conceito fundamental de produtividade e 

como ela a priori se dá no nível do indivíduo e suas relações com as empresas, no ambiente 

microeconômico. 

Passando do ambiente microeconômico, onde se concentram as relações dos 

indivíduos com as empresas e considerando o ambiente macroeconômico, onde o 

desenvolvimento e crescimento econômico são consolidados a nível país, o conceito de 

produtividade, segundo definição da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE (2017), é basicamente a relação entre o volume da produção e o volume 

das entradas (Inputs), considerando os fatores de insumos de produção, trabalho e capital.  

De forma geral, Rattner (1967) considera que produtividade é “uma medida que avalia 

a eficiência e a racionalidade das atividades econômicas”. Tem como definição “a relação 

entre os insumos (inputs) e a produção (outputs)” em um determinado período, tanto no nível 

Figura 2. Knowledge, Skills and Abilities – K.S.A. 

Habilidades 

Conhecimentos Atitudes 

�Organização: 
�Foco 
�Objetivos e metas 
�Ferramentas 
�Saúde e alimentação 
�Conhecimento e capacitação 
�Superação 

Fonte: OPM – Office of Personnel Management – U.S.A. adaptado pelo 
autor – Competências e fatores de Produtividade no nível indivíduo 
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das empresas (microeconomia) como também dos países ou da economia global 

(macroeconomia). O autor afirma que o aumento da produtividade pode ser obtido através 

do aumento da produção (outputs) com a mesma combinação dos fatores de produção 

(inputs), ou mesmo mantendo o nível de produção, utilizando uma menor quantidade de 

fatores de produção, com isto realizando economias no insumo dos fatores. A Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (2017) corrobora esta definição 

e descreve que produtividade reflete a eficiência global, com o qual as entradas de capital e 

do trabalho são usadas em conjunto no processo de produção.  

Tironi et al. (1991) definem produtividade “como sendo a quantidade de produto que 

se obtém por unidade de insumo utilizado na sua geração, ou a relação entre a saída de 

produto e entrada de recursos num determinado processo produtivo...”. Os autores sugerem 

ainda que a produtividade é fator básico na determinação de desempenho de qualquer 

organização e que a busca de incrementos de produtividade é parte de qualquer política de 

desenvolvimento de qualquer empresa pública ou privada, organizações governamentais, 

etc. 

Bonelli, Veloso e Castelar (2017) afirmam também que a produtividade é multifatorial, 

comumente encontrada na literatura como Produtividade Total dos Fatores (PTF), e que esta 

é decomposta pelos fatores em função da produção, que é a relação entre a quantidade física 

obtida do produto a partir da quantidade física utilizada destes fatores de produção em um 

determinado período de tempo, conforme equação 1. 

 

� = ���, �,�								��	 

 
Onde: 
q � Produção. É a quantidade total do produto/ serviço resultante; 
N � quantidade de Recursos Naturais/ Insumos; 
L � quantidade de Mão-de-obra utilizada; 
K � quantidade de Capital investido. 
 

A função da produção indica qual a quantidade máxima de produto e/ou serviço que 

pode ser produzida dada uma determinada quantidade de fatores produtivos e uma 

determinada tecnologia. Este conceito pode ser aplicado a um produto ou a um serviço, a 

uma empresa (microeconomia), a um setor de atividade, ou mesmo a toda uma economia 

(macroeconomia). (Figura 3) 
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2.1.1.  Produto Interno Bruto 

Segundo definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): 

“Produto Interno Bruto (PIB) mede o total dos bens e serviços produzidos pelas 
unidades produtoras destinados ao consumo final sendo equivalente a soma dos 
valores adicionados brutos pelas diversas atividades econômicas, acrescida dos 
impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos não incluídos na valoração da 
produção. Portanto, o produto interno bruto é a soma dos consumos anuais de bens 
e serviços valorados a preço de mercado sendo, também, igual à soma das rendas 
primárias”. (IBGE, 2017) 

 

O PIB é uma medida do valor global dos bens e serviços que uma economia 

(empresa, região e país) produz em um período de tempo, agregados dos setores da produção: 

agropecuária, indústria e serviços. Tem como objetivo principal medir a atividade econômica 

e o nível de riqueza de uma localidade, região ou nação.  

 

2.1.1.1. Produto Interno Bruto “per capita” – Riqueza 

Ainda segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto per capita (ou por pessoa) é a relação 

entre o PIB e o número total da população de um país (Equação 2) e mede o quanto, do total 

produzido, caberia a cada indivíduo da população, se todos tivessem partes iguais. Portanto 

o PIB per capita possui uma restrição quanto a distribuição real da riqueza produzida e não 

pode ser um dado analisado de forma definitiva e exclusiva. Segundo a Organização das 

Nações Unidas (2017), há de ser avaliada a dimensão referente ao desenvolvimento social e 

humano da população, que é mensurado pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

�
�	���	������ =
�
�

∑���
   (2) 

Onde: 
PIB � Produto Interno Bruto 
∑Pop � Total da população 

 

Fatores de Produção 

N � Terra/ Recursos Naturais 
L � Trabalho (Labour) 
K � Capital 

Processo Produtivo 
(Produção) 

Agregação de valor 

Bens ou Serviços 

Todo valor agregado 

Fonte: Elaborado Pelo Autor 

Figura 3. 
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O conceito de desenvolvimento humano é definido como um processo de ampliação 

das escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem 

aquilo que desejam ser. Trata-se de uma mudança de perspectiva em que o desenvolvimento 

humano é o foco. Diferentemente da perspectiva do crescimento econômico, em que o bem-

estar de uma sociedade é baseado na renda produzida, a abordagem de desenvolvimento 

humano foca diretamente nas pessoas, em oportunidades e capacidades; sendo a renda 

importante, mas como um dos meios do desenvolvimento e não como seu fim.  

A Organização da Nações Unidas (ONU) conceitua o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) como: 

“Uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo 
da criação do IDH foi o de oferecer um contraponto a outro indicador muito 
utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas 
a dimensão econômica do desenvolvimento. Criado por Mahbub ul Haq 
com a colaboração do economista indiano Amartya Sen, ganhador do 
Prêmio Nobel de Economia de 1998, o IDH pretende ser uma medida geral 
e sintética que, apesar de ampliar a perspectiva sobre o desenvolvimento 
humano, não abrange nem esgota todos os aspectos de desenvolvimento”. 
(ONU, 2017) 

  

2.2. Produtividade do Trabalho 

 

Segundo a OCDE, a produtividade do trabalho refere-se ao nível de saída para cada 

hora de trabalho, e é um motor essencial do crescimento econômico e responsável pelas 

mudanças nos padrões e qualidade de vida das pessoas, além de ser um indicador de 

competitividade internacional. 

Freeman (OCDE, 2008) sugere que a produtividade do trabalho é igual à relação entre 

uma medida de volume de saída (PIB – Produto Interno Bruto ou VA - Valor Acrescentado 

bruto) e uma medida de utilização de entrada (o número total de horas trabalhadas ou total 

de emprego). 

Bonelli e Fonseca (1998) pontuam que a produtividade da mão-de-obra, também 

conceituada como a produtividade do trabalho, é o indicador parcial do rendimento dos 

fatores mais utilizados na produção. 

Ainda segundo a OCDE (2008), o PIB por hora trabalhada é uma medida da 

produtividade do trabalho que mede o quão eficientemente a mão-de-obra é combinada com 
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outros fatores de produção e utilizada no processo (Equação 3 e 4). A contribuição do 

trabalho é definida como o total de horas trabalhadas de todas as pessoas envolvidas na 

produção e reflete parcialmente a produtividade do trabalho em termos de capacidade 

pessoal dos trabalhadores ou a intensidade de seus esforços.  

Há também a possibilidade de mensurar a produtividade do trabalho, através da relação 

entre PIB e número de pessoas ocupadas. Entretanto, esta metodologia, segundo Filho e 

Pessôa (2014), pode ser passível de distorções em séries históricas, caso o período não seja 

de estabilidade da Jornada de Trabalho (Equação 5). 

�� = 	
�
�

∑��
       (3) 

Ou 

��� =	
�
�

��	�	��
     (4) 

Ou 

�� =
�
�

��
        (5) 

Onde: 
PT � Produtividade do Trabalho 
PIB � Produto Interno Bruto 
∑Ht � Total Horas Trabalhadas no ano 
PO � População Ocupada 
PTh � Produtividade do Trabalho por Hora 
JT � Jornada de Trabalho Média 

 

2.3. Jornada de Trabalho 

 

Marx (1867) define jornada de trabalho como aquele tempo destinado à produção de 

meios necessários para sobrevivência do indivíduo. No entanto após a revolução industrial, 

a jornada de trabalho aumentou consideravelmente chegando ao limite do trabalhador e, a 

partir deste evento, iniciou-se um movimento de reivindicações pelo (re) equilíbrio entre 

tempo de trabalho e tempo livre, ou de não trabalho, visando a qualidade de vida para os 

trabalhadores. Em 1866, em Genebra, através do Conselho Internacional dos Trabalhadores, 

houve um movimento de manifestação que exigia maior tempo livre aos trabalhadores. Com 

o passar dos tempos e até hoje, através de reivindicações dos trabalhadores e dos movimentos 

sindicais, a jornada de trabalho vem sendo instituída e consolidada com tratados 

internacionais, e a criação de instituições como a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), que vem instituindo, dentro de parâmetros legais, limites no tempo de trabalho e 

valorização do labor do trabalho (OIT, 1969).  



28 
 

 
  
 

Durante a história, a jornada de trabalho vem sendo alvo de modificações e 

transformações no aspecto relacional entre capital e trabalho e também dentro do contexto 

social temporal e modelos culturais, como sugere Dal Rosso (2006) (Figura 4). Já Marx 

(1867) resumiu que “O estabelecimento de uma jornada normal de trabalho é o resultado de 

uma luta multissecular entre o capitalista e o trabalhador”. 

Figura 4. Jornada de Trabalho vs Mão-de-Obra x Tecnologia x Sindicatos – Evolução Histórica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como citado por Calvete (2003) a discussão sobre redução da jornada de trabalho 

existe desde longa data e que, já na primeira revolução industrial, jornadas extenuantes de 

18 horas diárias causavam problemas relacionados a doenças e até mortes de trabalhadores 

nas linhas de produção. No decorrer do século 19, através da mobilização de classes e 

organização sindical, os trabalhadores começaram a obter vitórias em relação a redução da 

jornada de trabalho. Em 1847 e 1848, países como Inglaterra e França reduziram para 10 

horas, e os Estados Unidos de 16 para 8 horas diárias. No entanto, neste período, a discussão 

se concentrava na qualidade de vida em função de jornadas bastante extensas e extenuantes. 

Já no século XX, a discussão sobre redução da jornada de trabalho tomou novo significado. 

Em 1926 Henry Ford implementou jornada de trabalho semanal de 40 horas porque 

acreditava que consumidores com mais tempo livre iriam comprar mais produtos. Desde 

meados do século XX até os dias de hoje, a medida que o problema foi se concentrando no 
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combate ao desemprego, algumas correntes de pesquisadores, instituições e economistas 

acreditam que a redução da jornada de trabalho pode diminuir o desemprego. Neste lado, 

estão centrais sindicais e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio 

Econômicos – DIEESE, (2006). Já uma posição mais moderada e defendida por Calvete 

(2003) é que a redução “pode ser útil se adotada em período de crescimento econômico, e 

que deve ser acompanhada de outras medidas” para potencializarem os resultados, como: a 

limitação das horas extras, controle sobre a intensidade do trabalho, rigidez nas regras de 

bancos de horas, dentre outras. Já Bosch e Lehndorff (2001) sugerem que a redução da 

jornada “favorece a distribuição de renda e o aumento da produtividade”. No lado oposto, 

alguns economistas e empresários contra argumentam que a redução da jornada de trabalho, 

sem flexibilização dos salários, poderia trazer aumento nos custos de produção impactando 

na competitividade.  

Um reforço no argumento, para os que são favoráveis a redução da jornada de trabalho 

para combate ao desemprego, é um estudo da Organização Internacional do Trabalho – OIT, 

que compara a jornada semanal de trabalho em horas, e demonstra que, em países mais 

desenvolvidos, houve decréscimo real da jornada entre as décadas de 1980 e 2000, 

concomitantemente com forte ampliação do emprego, reforçando os argumentos de que a 

redução da jornada pode servir como mecanismo de geração de emprego. 

Já segundo estudos de Bosch e Lehndorff (2001), a redução da jornada de trabalho 

“favorece a distribuição de renda e o aumento da produtividade”. Entretanto, outros 

acadêmicos, como Tietze e Musson (2002) e Karsten e Leopold (2003), elencam diversos 

aspectos como os contratos flexíveis, a extinção do controle de horas e o trabalho em 

domicílio. 

 

2.4. Jornada de Trabalho - Aspectos Legais, Convenções e Acordos 

 

Embora a OIT seja um dos organismos da Organização da Nações Unidas (ONU), 
mais focado em convenções e acordos internacionais em relação à jornada de trabalho nas 
relações do trabalho e emprego, cada país possui seu conjunto de políticas públicas próprio 
regendo de uma maneira geral o tema. Algumas nações possuem características de forte 
regulação legal do Estado enquanto outras são mais flexíveis. Aqui cabe ressaltar que as 
normas, convenções e os acordos firmados no âmbito da OIT não se sobrepõem a legislação 
dos países, entretanto o país signatário declara sua intenção em cumpri-las.  
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“As normas internacionais do trabalho são desenvolvidas com o fim de 
constituir um sistema global de instrumentos em relação ao trabalho e à 
política social, sustentada por uma vez por um sistema de controle que 
permite abordar todos os tipos de problemas que colocam a aplicação a 
escala nacional”. (OIT, 2017) 
 

A OIT reúne governos, empregadores e trabalhadores em 187 (cento e oitenta e sete) 

Estados membros, com o objetivo de “estabelecer as normas do trabalho, formular políticas 

e elaborar programas promovendo o trabalho decente para todos”. (OIT, 2017) 

No Brasil as relações trabalhistas são tratadas na Constituição Federal, Artigos 7º e 8º 

e regulamentada pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Recentemente foram 

aprovadas alterações, pelo Congresso Nacional e sancionadas pelo Presidente da República, 

em alguns dispositivos da legislação (CLT, 2017). Na Tabela 1, alguns dos pontos e 

alterações na legislação em função desta reforma são apresentados. 

 

Tabela 1. Principais alterações na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, 2017) 

 

Descrição Antes Reforma 2017

Jornada de Trabalho
Limitada a 8 horas diárias, 44 horas semanais e 220
horas mensais, podendo haver até 2 horas extras
por dia.

Poderá ser de 12 horas com 36 horas de descanso,
respeitando o limite de 44 horas semanais, ou 48
horas semanais, incluindo horas extras e 220 horas
mensais.

Tempo na empresa
Serviço efetivo, o período em que o empregado
está à disposição do empregador, aguardando ou
executando ordens.

Não são consideradas dentro da Jornada de
Trabalho as atividades no âmbito da empresa como
descanso, estudo, alimentação, interação entre
colegas, higiene pessoal e troca de uniforme.

Descanso

Trabalhador que exerce a jornada padrão de 8
horas diárias tem direito a no mínimo 1 hora e no
máximo a 2 horas de intervalo para repouso ou
alimentação

Intervalo dentro da Jornada de Trabalho poderá ser
negociado, de pelo menos 30 minutos. Se o
empregador não conceder intervalo mínimo para
almoço ou concedê-lo de forma parcial, cabe a
indenização de 50% do valor da hora normal de
trabalho sobre o tempo não concedido.

Remuneração

Remuneração por produtividade não pode ser
inferior à diária com correspondência ao piso ou
salário mínimo da categoria. Comissões,
gratificações integram os salários.

Remuneração por produtividade ou por produção
são livres de negociação.

Plano de Cargos e 
Salários

Planos de Cargos precisam ser homologados no
MTE e constar no contrato de trabalho

Poderá ser negociado entre empregadores e
empregados sem nenhuma necessidade de
homologação e podendo ser alterado a qualquer
tempo.
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Fonte:  Consolidação da Leis do Trabalho, CLT (2017) – Elaborado pelo autor 

 

2.5. A Redução da Jornada de Trabalho enquanto fator favorável à geração de empregos – 

“Partilha do Trabalho”. 

 

Através da revisão da literatura, observou-se que o conceito de “Work sharing”, ou 

partilha do trabalho, consiste na ideia, principalmente das centrais sindicais, de que através 

da redução da jornada de trabalho se permita aumentar o número de vagas de emprego, em 

função de que o mesmo trabalho possa ser repartido por um número maior de trabalhadores. 

Transporte
Tempo de deslocamento com transporte oferecido pela
empresa é computado como jornada de trabalho.

Tempos de deslocamento, seja por qualquer meio, não
serão computados na jornada de trabalho.

Trabalho por 
períodos 

(intermitentes)
Não contempla esta modalidade.

O empregado pode ser pago por período trabalhado,
recebendo por horas ou diária. Tem direito normal a
férias, FGTS, previdência e 13º salário proporcionais.
No contrato de trabalho deve estar estabelecido o
valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao
valor do salário mínimo nacional por hora, ou à
remuneração dos demais empregados que exerçam a
mesma função.

Trabalho remoto Não contempla esta modalidade
Tudo que o trabalhador utilizar em casa deverá ser
formalizado com o empregador, via contrato. O controle 
do trabalho deve ser realizado por tarefa.

Trabalho parcial
Menor que 25 horas semanais. Não permitidas horas
extras. Empregado tem direito a férias proporcionais de
no máximo 18 dias e não há possibilidade de abono.

Até 30 horas semanais, sem possibilidade de horas
extras; ou 26 horas semanais ou menos, com até 6
horas extras por semana, pagas com acréscimo de 50%.
Há possibilidade de pagamento de 1/3 como abono de
férias.

Negociação

Convenções e acordos coletivos podem estabelecer
condições de trabalho diferentes das previstas na
legislação, apenas se conferirem ao empregado um
nível de benefícios maiores aos previstos na Lei.

Convenções e acordos coletivos poderão prevalecer
sobre a Lei. Sindicatos e Empesas podem negociar
condições de trabalho diferentes das previstas em lei,
porém não necessariamente em nível maior/ melhor
para os empregados. Há previsão de livre negociação
individual entre empregado e empregador, nos casos
em que o empregado possua nível superior e salário
mensal igual ou superior a 2 vezes o limite máximo dos
benefícios (teto) do INSS – Atualmente em R$ 5.531,31.
(Fonte: INSS) 

Terceirização
Prevista a possibilidade de terceirização apenas das
atividades “meio” da empresa.

Possibilidade da terceirização também das atividades
“fim” da empresa.

Férias por ano

30 dias podendo ser fracionadas em até dois períodos,
sendo que um deles não pode ser inferior a 10 dias. Há
possibilidade de 1/3 do período a ser pago em forma de
abono.

30 dias podendo ser fracionadas em até três períodos,
mediante negociação, sendo que um deles não poderá
ser inferior a 14 dias corridos e os demais não poderão
ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. A
possibilidade de 1/3 de abono continua.

Descrição Antes Reforma 2017
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Isto é sugerido por exemplo pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudo Sócio 

Econômico - DIEESE, 1997 e OIT, quando teorizam, que se a população ocupada 

trabalhasse “menos horas por semana seria possível gerar novos empregos” e aumentaria o 

conjunto da população ocupada. Guy Aznar (1995) e André Gorz (2004) também defendem 

a necessidade de “trabalhar menos para trabalharem todos” e corroboram da teoria de 

partilha do trabalho. No entanto, este conceito é questionado por grande parte dos 

pesquisadores. Há um estudo, por exemplo, que foi realizado pelos pesquisadores Gonzaga 

et al (2003, p.369-400) para avaliar questões com a probabilidade de o trabalhador ficar 

desempregado em função do aumento nos custos do fator trabalho às empresas e o aumento 

do salário real quando da promulgação da Constituição Federal de 1998, que determinou a 

redução e teto máximo de 44 horas semanais e outros direitos e benefícios trabalhistas. A 

conclusão de curto prazo, em 2002, refutou as hipóteses e reforçou que não houve impactos 

negativos ao trabalhador. De todo modo, não foram evidenciados os efeitos do “Work 

sharing”.  

Alguns estudos da OIT e do DIEESE sugerem que além da relação entre a redução da 

jornada de trabalho e aumento no nível de emprego, há evidências também da relação entre 

redução da jornada do trabalho com consequente aumento da produtividade do trabalho.  

No relatório técnico, divulgado pela OIT, referente a série de publicações “Conditions 

of Work and Employment Series nº. 33” (2012), o órgão discute esta questão da correlação 

entre jornada de trabalho e produtividade, elencando diversos estudos acadêmicos de 

pesquisadores, que abordam teorias e estudos empíricos dentro desta temática. Este estudo 

começa abordando a importância do assunto e relembra que este foi o tema da primeira 

convenção da OIT em 1919. O artigo faz a delineação das tendências contemporâneas, como 

o desenvolvimento e seus efeitos em relação a diferentes aspectos da jornada de trabalho, 

tais como as horas de trabalho, saúde, segurança, e equilíbrio entre vida e trabalho (“Work 

Life Balance”). Analisa os efeitos do tempo de trabalho, primeiro na produtividade do 

trabalhador e, também considera os custos do fator trabalho da equação. Em sua definição, 

considera o número de horas normais (40 horas por semana), curtas horas (menos de 35 

horas por semana) e longas horas (mais 48 horas por semana), mas enfoca os efeitos 

observados de vários tipos de arranjos de tempo de trabalho. 
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 A OIT afirma ainda que, entre as décadas de 1980 e 2000, em países de economia 

mais desenvolvidas, a jornada de trabalho tem gradualmente sido reduzida sistematicamente. 

Ainda segundo a OIT, no período, houve uma redução média de 6 horas na jornada de 

trabalho. Na maioria dos casos, jornadas com duração de 44 horas foram reduzidas para 38 

horas semanais em média e, neste mesmo período, houve uma grande expansão dos postos 

de trabalho, principalmente nos segmentos de serviços e comércio. Entretanto, o estudo 

demonstra que, nos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, a redução da jornada 

de trabalho neste período também ocorreu, porém de uma forma mais discreta e em um ritmo 

mais lento. 

 

2.6. A Redução da Jornada de Trabalho como motor para aumento da Produtividade do 

Trabalho 

 

Segundo pesquisas realizadas por Bosch e Lehndorff (2001), da metade do século 

passado até os dias atuais, há, na Europa, um processo de longo prazo de redução da jornada 

de trabalho. Os autores afirmam que, embora as análises teóricas produzam avaliações 

contraditórias, a maioria dos estudos empíricos mostra efeitos positivos, e que “ninguém 

nega que as reduções na jornada de trabalho são uma maneira de distribuir o aumento da 

prosperidade”, e que alguns economistas também enfatizam que essas reduções na jornada 

têm desempenhado um papel importante na “conciliação do pleno emprego com ganhos de 

produtividade”. 

Para esses autores, mesmo com os ganhos de produtividade dos últimos 150 anos, caso 

não tivessem ocorridos cortes na jornada de trabalho, haveria um nível de desemprego muito 

grande. Entretanto eles alertam que as reduções de jornada de trabalho não são adequadas 

para uso como instrumento de curto prazo na política de emprego. Afirmam ainda que são 

condições para o sucesso da redução da jornada de trabalho a inclusão de uma política de 

capacitação e treinamento, (visando minimizar a escassez de mão-de-obra qualificada no 

mercado de trabalho), a modernização da organização do trabalho, um conjunto de ganhos 

de produtividade e uma distribuição de renda mais igualitária. 

Bosch e Lehndorff (2001) complementam que, em 1870, os trabalhadores, na maioria 

dos países industrializados, trabalhavam em média entre 2.900 e 3.000 horas por ano. Desde 

então, a jornada de trabalho média diminuiu em até 50% e o Produto Interno Bruto (PIB) 
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per capita aumentou de cinco a dez vezes neste mesmo período. No Japão, vinte e seis vezes. 

Em relação a produtividade do trabalho, nos EUA, em 1992, a produtividade horária foi 

quase 13 vezes superior à de 1870, e, na Alemanha, foi mais de 17 vezes, por exemplo. 

Segundo os autores, há uma grande quantidade de evidências qualitativas, geralmente 

apresentadas por sociólogos industriais e historiadores econômicos, que sugerem que as 

empresas que reduzem a jornada de trabalho, além de obterem o aumento da produtividade, 

também mudam seus sistemas de organização do trabalho. No início da Revolução 

Industrial, o trabalho era usado extensivamente, fazendo com que a jornada de trabalho fosse 

a maior possível. Como neste período, as reduções da jornada de trabalho, em sua grande 

maioria, eram forçadas por sindicatos e legislação, as empresas tiveram de ajustar a 

organização do trabalho, tornando necessário o uso mais intensivo do trabalho e de 

máquinas. Os fatores mais importantes que contribuíram para o uso mais intensivo do tempo 

de trabalho foram a gestão científica e mecanização da produção. Estudos científicos do 

processo de trabalho provaram que, quando as tarefas eram concentradas, a produtividade 

diminuía consideravelmente em relação às jornadas de trabalho alongadas. Com a introdução 

da gestão científica (Taylor, 1947), o processo de trabalho foi dividido em padrões e tarefas, 

cada uma com um tempo exato atribuído a ela. A mecanização da produção deu às empresas 

controle sobre as taxas de trabalho. (Tabela 2). (Bosch e Lehndorff, 2001) 

Tabela 2. 

Evolução da jornada, produtividade por hora e PIB per capita (%) - 1870-1992

Países EUA Alemanha Japão França Inglaterra

Jornada de Trabalho -46,3 -46,9 -36,3 -47,6 -50

Produtividade por hora 1287,6 1734,7 4352,2 2127,9 918,8

PIB per capto 918,6 998,3 2632 967,1 501,7

Fonte: Bosch e Lenhdorff (2001) apud Maddison (1995)  

A continuidade da produção estava intimamente ligada à demanda estável, que se 

tornou mais independente das flutuações nos mercados locais. A extensão dos mercados 

nacional e internacional tornou-se condição prévia para a produção em massa. Produtos 

padronizados levaram a custos reduzidos quando os volumes de produção eram altos. O 

desenvolvimento das técnicas de armazenamento possibilitou amortecer a produção diante 

das flutuações do mercado. A padronização das tarefas também foi uma condição prévia 

fundamental para a alocação de vários trabalhadores para o mesmo trabalho, permitindo 

dissociar os horários de trabalho individuais e horas operacionais entre si, introduzindo o 

trabalho por turnos. No caso dos EUA, o estoque de capital industrial foi usado tanto mais 
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intensamente (menos paradas) e mais extensivamente (mais horas de operação - eficiência).  

O tempo de trabalho mais curto não se mostrou como sendo um obstáculo para 

utilização mais extensa e contínua do capital. Foi necessária uma reorganização do sistema 

de trabalho. No século XIX, as fábricas de produção contínuas (24h por 7 dias na semana) 

operavam em dois turnos. No início do século XX, houve uma mudança para três turnos e 

depois, após a Segunda Guerra Mundial, a operação de quatro turnos nos países em que a 

jornada de trabalho foi ainda mais reduzida. Nas últimas décadas do século XX, já havia 

evidências de fábricas operando com cinco a seis turnos.  

 

Em resumo, os estudos de Bosch e Lehndorff (2001) inferem que, ao se reduzir a 

jornada de trabalho, utilizando estoques de capital, reorganizando o sistema de trabalho com 

sua intensificação, pode se obter aumento da produtividade do trabalho e da riqueza (PIB) 

no longo prazo (Figura 5). 

 

Figura 5. Alemanha – Crescimento Econômico, Produtividade e Jornada de Trabalho, 1980-1997 

 
Fonte: Bosch e Lenhdorff (2001) 
 
 

Em outro estudo realizado pelo professor e pesquisador John Pencavel (2014) da 

universidade de Stanford, foi feita uma “releitura” de uma pesquisa em uma fábrica de 

munições na Inglaterra, durante a primeira Guerra Mundial, onde a maioria dos 

trabalhadores eram mulheres jovens e trabalhando por longas horas. No auge da Guerra, em 

1915, o então Ministério de Munições da Inglaterra formou um comitê par avaliar e 

aconselhar sobre questões de desgaste industrial, horas de trabalho, dentre outros assuntos 

(%) 

(anos) 
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que afetariam a saúde e a eficiência dos trabalhadores. Dentre todas estas questões, um dos 

principais focos foi direcionado à relação entre a Jornada de Trabalho e a Produtividade. 

Uma pesquisa quantitativa empírica foi realizada, há época, na planta de munições e a 

recomendação foi a redução (encurtamento) da jornada de trabalho, não em função de 

evidências de que o volume de produção havia crescido, mas principalmente pelo fato de ter 

permanecido inalterado. Ou seja, houveram ganhos de produtividade, (Mesmo “Output” com 

menos “Input”), neste caso sugerindo melhor aproveitamento do fator de produção trabalho 

(mão-de-obra). Vários outros pontos foram observados nesta pesquisa, tais como 

afastamento por doenças e fadiga, descanso aos domingos, reorganização de turnos de 

trabalho, etc. 

Pencavel (2014) faz observações para examinar o relacionamento entre a produção e 

o horário de trabalho e sugere, em suas conclusões, que o relacionamento não é linear e que, 

abaixo de um limiar de horas, a saída é proporcional às horas e acima de um limite, a 

produção sobe em uma taxa decrescente com o aumento de horas. As descobertas também 

se ligam à pesquisa atual sobre os efeitos de longas horas de trabalho em acidentes e lesões 

e diferenças no trabalho efetivo “input”, porque os indivíduos tendem a trabalhar com maior 

eficácia em horas mais curtas. O artigo sugere uma razão diferente para o empregador se 

preocupar com o comprimento das horas de trabalho. Empregados, no trabalho há muito 

tempo, podem sofrer fadiga ou estresse, que não somente reduz sua produtividade, mas 

também aumenta a probabilidade de erros, acidentes e doenças, impondo custos ao 

empregador.  

 

2.7. A Redução da Jornada de Trabalho, os impactos nos Custos Unitários do Trabalho e 

Competitividade 

 

Segundo o Banco Central do Brasil, BCB (2017), o Custo Unitário do Trabalho (CUT) 

“é a razão entre os custos totais nominais do trabalho e o nível real de produção”, como 

mostra a equação 6. 

��� =
�

�
						��	 

Onde;  
y � é o produto real; 
C � Custos totais do trabalho. (salários + contribuições previdenciárias, participações em lucros ou 
resultados, horas extras, custos com treinamento e planos de saúde e impostos sobre a folha de 
pagamento e quaisquer outros gastos relacionados direta ou indiretamente com o empregado).  
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O CUT reflete os custos do insumo trabalho incidente sobre a produção de uma unidade de 

produto. O CUT também pode ser expresso dividindo-se o numerador e o denominador pela 

quantidade em horas do insumo trabalho usado na produção (Equação 7). 

��� =
�/�

�/�
=

�

!
						�"	 

Onde; 
h � é o custo total médio do trabalho (por hora trabalhada); 
A � é a produtividade do trabalho.  
 

O CUT é muito utilizado para avaliar os custos do insumo trabalho visando medir a 

competitividade entre os países. 

Nas discussões sobre a redução da jornada de trabalho e seus impactos, sejam na:  

� Produtividade; 

� Geração de emprego;  

� Desenvolvimento econômico; 

� Distribuição de renda; 

� Qualidade de vida dos trabalhadores e/ou na precariedade (ou não) das condições 

laborais; 

� Intensificação em relação ao trabalho; 

� Reorganização do sistema de trabalho nas empresas e as políticas públicas.  

 

Há também uma discussão e divergências sobre os impactos da redução da jornada de 

trabalho nos custos unitários do trabalho. Muitos pesquisadores, entre eles, Mocelin (2011), 

apontam, principalmente no caso do Brasil, que a redução da jornada de Trabalho pode 

representar um risco às empresas, em função do aumento do (CUT) e, consequentemente, 

da redução da competitividade internacional do país no cenário mundial. Entretanto, no 

contraponto, um estudo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE, 2009), argumenta que, pela perspectiva econômica: 

 

“O Brasil apresenta condições favoráveis para a redução da jornada de trabalho, 
sem redução de salários, e para a limitação da hora extra, em virtude dos 
expressivos ganhos de produtividade, da reduzida participação dos salários no 
total do custo da produção e do baixo custo dos salários quando comparado a 
outros países”. (DIEESE, 2009)  
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Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o crescimento 

da produtividade do trabalho na indústria, no Brasil, entre 1988 e 2008 foi de 84%. O 

DIEESE afirma que, à época, haveria espaço para implementação de ações no sentido de 

redução da jornada de trabalho, considerando esta grande expansão no crescimento da 

produtividade, uma vez que o salário médio apurado neste mesmo período não apresentou 

significativo crescimento real, e que o último registro oficial de redução da jornada de 

trabalho foi realizada quando da promulgação da Constituição de 1988, quando reduziu-se 

de 48 para 44 horas semanais. 

O estudo segue afirmando que, segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

o peso dos custos salariais em relação ao custo total de produção é em média de 22% no 

setor industrial (Tabela 3), e que uma redução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas 

por semana (redução de 9,09%) significaria apenas 1,99% de aumento nos custos de 

produção na indústria. E que, mesmo em setores produtivos onde a necessidade de mão-de-

obra seja maior, com participações em torno de 70% dos custos salariais sobre a produção, 

o processo de redução da jornada de trabalho impactaria em 6,3% dos custos totais. 

 

Tabela 3. 

 
 

O relatório também afirma que, em todos os casos, o aumento da produtividade do 

trabalho absorveria os acréscimos dos custos médios de produção, sendo possível a absorção 

deste pelos empregadores. Segundo o estudo haveria ainda espaço para potencializar 

aumentos de produtividade através da adoção de mudanças e melhorias em processos 

Participação percentual dos salários, segundo os setores industriais, no custo das 

empresas brasileiras, 1999 

Id Setores Part. % 

1 Produtos químicos 17

2 Artigos de borracha e plástico 18

3 Produtos alimentares e bebidas 19

4 Celulose, papel e produtos de papel 20

5 Produtos de madeira 21

6 Metalúrgica básica 21

7 Máquinas e equipamentos 23

8 Artigos do vestuário e acessórios 23

9 Produtos têxteis 23

10 Produtos de minerais não metálicos 24

11 Couros, artigos de couro, artigos de viagem e calçados 24

12 Móveis e indústrias diversas 24

13 Veículos automotores, reboques e carrocerias 25

14 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 27

15 Edição, impressão e reprodução de gravações 29

16 Produtos de metal (exclusive máquinas e equipamentos) 29

22

FONTE: Confederação Nacional da Indústria (CNI, 1999)

Média
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organizacionais e da utilização de tecnologias, como a automação. 

De acordo com dados publicados pelo Departamento de Trabalho dos Estados Unidos 

e considerados neste estudo do DIEESE (2009), os custos salariais no Brasil são 

relativamente baixos em relação aos de outros países (Tabela 4). Neste sentido não haveria 

impactos significativos para a competitividade das empresas, caso houvesse a redução na 

jornada de trabalho, uma vez que a causa da falta de competitividade do país, não estaria 

relacionada ao custo da mão-de-obra, mas sim com questões de infraestrutura ainda precária. 

Nesse contexto medidas deveriam ser adotadas, tais como: 

� Sistema finaceiro aplicando recursos no capital de giro das empresas e financiamentos de 

longo prazo; 

� Compatibilização das taxas de juros em função das taxas de retorno de capital (ROI); 

� Investimentos em desenvolvimento tecnológico através do financiamento e integração 

das instituições de ensino e pesquisa para atendimento às demandas das empresas; 

� Fomento ao desenvolvimento tecnológico, educação e qualificação profissional. 

 
Tabela 4. 

Custo horário da mão de obra manufatureira em 2007 

Id Países US$

1 Noruega 48,5

2 Alemanha 37,66

3 Bélgica 35,45

4 Austrália 30,17

5 Reino Unido 29,73

6 Canadá 28,91

7 França 28,57

8 Itália 28,23

9 Estados Unidos 24,59

10 Espanha                                                         20,98

11 Japão    19,75

12 Coréia 16,02

13 Singapura 8,35

14 Portugal 8,27

15 Taiwan 6,58

16 Brasil   5,96

17 México 2,92

Fonte: U.S Department of Labor, Bureau of Labor Statistics, 2009. (DIEESE, 2009) 
 

Segundo a OCDE, a redução na jornada de trabalho é possível desde que haja uma 

intensificação do processo de trabalho concomitante com a reorganização do sistema de 

trabalho por parte da empresa. Isto levaria, por sua vez, uma maior produtividade, e, como 
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resultado a absorção das eventuais variações nos custos unitários do trabalho pela 

compensação deste aumento na produtividade do trabalho. (OCDE, 1998). Na Alemanha e 

na Holanda, políticas de redução da jornada de trabalho foram implementadas, sem que 

houvesse aumentos nos custos unitários reais destes países, e foram importantes fatores de 

determinação da competitividade internacional (Bosch e Lehndorff, 2001). 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1.Tipo de pesquisa 

 

Pesquisa do tipo correlacional com delineamento estatístico direcionado para a 

verificação do grau de associação entre as variáveis (Jornada de Trabalho e Produtividade). 

Esta pesquisa possui característica qualitativa com um estudo exploratório, apoiado 

subsidiariamente por análise quantitativa, através de um estudo exploratório analítico 

observacional, longitudinal, com consolidação de dados secundários. (Vergara, 2000) 

 

3.2. Identificação das variáveis 

 

A partir do referencial teórico, foram identificadas as variáveis que compõem o 

problema de pesquisa e que serão objeto do estudo, conforme Figura 6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na decomposição da Produtividade, conhecida como Total dos Fatores, que 

considera todos os fatores da produção em conjunto, que são os insumos, a mão-de-obra e o 

capital, considerou-se nesta pesquisa, apenas o fator mão-de-obra, através Jornada de 

Trabalho como variável independente e a Produtividade Laboral (ou do Trabalho) como 

Trabalho 

I3 (var) 

Insumos 

I1 (var) 

Figura 6. 

Y0 (Dependente) 

Produtividade 
Trabalho 

Jornada de 
Trabalho 

X (Independente) 

Y2 

Produtividade 
PTF 

Y1 

Produtividade 
Capital 

I2 (var) 

Investimento 
Capital 

Legenda: 

Variável Independente 

Fatores da Produtividade 
(Inputs - Intervenientes) 
Produtividade 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Y0 = f (x) 
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variável dependente. 

 

3.3. Hipótese 

A pesquisa leva em consideração a hipótese da relação entre as variáveis dependente: 

“Produtividade” do fator trabalho (Y) e independente “Jornada de Trabalho” (X) (Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 

No capítulo 4, quando da coleta, estruturação, análise e consolidação dos dados 

secundários disponíveis nas bases de dados, espera-se confirmar a hipótese de que há uma 

correlação indireta (negativa) entre Jornada de Trabalho e Produtividade do Trabalho.  

 

3.4. Procedimento de Coleta de dados 

Os dados foram extraídos de bases de dados de fontes secundárias de organizações de 

pesquisa e estatística nacionais e internacionais, como a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE) (Figura 8). 

 

 

 

Produtividade (Y) 
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rn
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a
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X
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Y = f (X) 

X ∞ Y ↔ XY 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Figura 7. 
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A amostra dos dados é composta pelo ranking do PIB, em dólares internacionais, em 

paridade do poder de compra, referente às bases do banco de dados da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Banco Mundial (“WorldBank”).  

Inicialmente, foram selecionados 25 países com o maior Produto Interno Bruto, base 

2013, mais a Suécia, conforme Tabela 5, representando mais de 78,73% do PIB mundial. 

Desse conjunto de 26 países, sete foram desconsiderados uma vez que não havia dados 

suficientes disponíveis nas fontes secundárias. São eles o Egito, Indonésia, Índia, Iraque, 

Nigéria, Arábia Saudita e Tailândia. 

A Suécia, mesmo não estando no “ranking” das maiores economias, foi inserida na 

base de análise em virtude de ser um dos países europeus a adotar políticas de redução de 

jornada de trabalho. 

 

 

 

 

OCDE  
Data Base 

IBGE  
Data Base 

OIT (ILO)  
Data Base 

Banco 
Mundial 

População 
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Figura 8. 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Tabela 5. Indicador: Produto Interno Bruto – PIB 

 
Fonte: The World Bank (“Gross Domestic Product - Currency US$ PPPs 2011”) 
 
 

A composição final da amostra possui um conjunto de 19 países que representam mais 

de 65% do PIB mundial, conforme Tabelas 6 e 7 e Figura 9. 

Estes países representam juntos cerca de 65,22% do PIB mundial, base 2013, e serviram 

de referência para o estudo.  Todos são membros ou parceiros da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Os dados secundários encontram-se 

disponíveis nas bases de dados dessa e de outras instituições como: “The Conference Board”, 

Banco Mundial (WorldBank), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Fundo 

Monetário Internacional (FMI), e, no caso específico do Brasil, das bases do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE). Este conjunto de países tem representatividade nos cinco continentes e possui 

diferentes características culturais, tecnológicas, econômicas e sociais. 

Id País Abrev. Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
1 Australia AUS 762          797          874          863          933          969          1.056          

2 Brazil BRA 2.389       2.559       2.576       2.803       2.975       3.088       3.232          

3 Canada CAN 1.297       1.339       1.304       1.361       1.427       1.465       1.550          

4 China CHN 9.046       10.114     11.149     12.485     13.958     15.332     16.788        

5 Germany DEU 2.998       3.123       3.037       3.211       3.427       3.504       3.648          

6 Egypt, Arab Rep. EGY 662          724          763          812          844          878          912             

7 Spain ESP 1.474       1.538       1.503       1.490       1.499       1.496       1.520          

8 France FRA 2.186       2.263       2.250       2.343       2.448       2.472       2.606          

9 United Kingdom GBR 2.156       2.229       2.142       2.243       2.306       2.387       2.502          

10 Indonesia IDN 1.636       1.768       1.864       2.004       2.172       2.345       2.515          

11 India IND 4.111       4.355       4.760       5.312       5.782       6.210       6.713          

12 Iraq IRQ 310          342          356          383          421          488          529             

13 Italy ITA 1.986       2.083       2.042       2.079       2.158       2.158       2.176          

14 Japan JPN 4.420       4.456       4.238       4.482       4.573       4.747       4.967          

15 Korea, Rep. KOR 1.355       1.406       1.396       1.505       1.559       1.611       1.645          

16 Mexico MEX 1.552       1.641       1.628       1.732       1.896       1.988       2.044          

17 Nigeria NGA 628          680          733          800          857          910          974             

18 Netherlands NLD 712          754          729          741          769          783          818             

19 Poland POL 640          698          735          802          870          907          940             

20 Russian Federation RUS 2.378       2.878       2.768       2.928       3.442       3.625       3.657          

21 Saudi Arabia SAU 1.074       1.163       1.148       1.221       1.370       1.471       1.535          

22 Sweden SWE 371          386          369          391          413          426          438             

23 Thailand THA 786          816          816          888          914          998          1.042          

24 Turkey TUR 1.033       1.130       1.106       1.263       1.443       1.539       1.691          

25 United States USA 14.478     14.719     14.419     14.964     15.518     16.155     16.692        

26 South Africa ZAF 552          581          576          601          633          659          687             

60.988   64.541   65.281   69.709   74.608   78.611   82.877      

77.944   82.543   83.351   88.950   94.973   99.877   105.267    

TOT/WLD % 78,25% 78,19% 78,32% 78,37% 78,56% 78,71% 78,73%

TOT
WLD

PIB, 
(Bilhões) 
US$ PPP 

2011

World
TOTAL 26 países:

Percentual, Participação:
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Tabela 6 - Indicador: Produto Interno Bruto - PIB 

 
Fonte: OCDE,2017 - (“Gross Domestic Product - Currency US$ PPPs 2011”) 
 
 
Tabela 7 - Indicador: Produto Interno Bruto – PIB - USD $ PPPs – 2011 – Amostra 

 
Fontes: OCDE e Banco Mundial (“WorldBank – Gross Domestic Product – PPPs 2011 - Current”) 

 
 

Figura 9. Indicador: Produto Interno Bruto – PIB (USD $ Currency – PPPs) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Banco Mundial (“Gross Domestic Product – USD – PPPs 2011 – Current International ”) 

  

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, (2008), a paridade do 
poder de compra (PPC) do dólar internacional: 

 

Id País Abrev. Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
1 Australia AUS 762          797          874          863          933          969          1.056          
2 Brazil BRA 2.389       2.559       2.576       2.803       2.975       3.088       3.232          
3 Canada CAN 1.297       1.339       1.304       1.361       1.427       1.465       1.550          
4 China CHN 9.046       10.114     11.149     12.485     13.958     15.332     16.788        
5 Germany DEU 2.998       3.123       3.037       3.211       3.427       3.504       3.648          
6 Spain ESP 1.474       1.538       1.503       1.490       1.499       1.496       1.520          
7 France FRA 2.186       2.263       2.250       2.343       2.448       2.472       2.606          
8 United Kingdom GBR 2.156       2.229       2.142       2.243       2.306       2.387       2.502          
9 Italy ITA 1.986       2.083       2.042       2.079       2.158       2.158       2.176          
10 Japan JPN 4.420       4.456       4.238       4.482       4.573       4.747       4.967          
11 Korea, Rep. KOR 1.355       1.406       1.396       1.505       1.559       1.611       1.645          
12 Mexico MEX 1.552       1.641       1.628       1.732       1.896       1.988       2.044          
13 Netherlands NLD 712          754          729          741          769          783          818             
14 Poland POL 640          698          735          802          870          907          940             
15 Russian Federation RUS 2.378       2.878       2.768       2.928       3.442       3.625       3.657          
16 Sweden SWE 371          386          369          391          413          426          438             
17 Turkey TUR 1.033       1.130       1.106       1.263       1.443       1.539       1.691          
18 United States USA 14.478     14.719     14.419     14.964     15.518     16.155     16.692        
19 South Africa ZAF 552          581          576          601          633          659          687             

51.782   54.694   54.841   58.288   62.249   65.310   68.657      TOTAL 19 Países: TOT

PIB, 
(Bilhões) 
US$ PPP 

2011

World Bank Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
World 77.944       82.543     83.351     88.950     94.973     99.877     105.267   
Amostra 19 Países 51.782       54.694     54.841     58.288     62.249     65.310     68.657     

Percentual, Participação: % 66,43% 66,26% 65,79% 65,53% 65,54% 65,39% 65,22%

PIB, 
(Bilhões)

USD 
($PPPs) 
Trilhões 

Anos 
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“... Em inglês, purchasing power parity (PPP) - é um método alternativo à taxa de 
câmbio. Muito útil para comparações internacionais, mede quanto uma 
determinada moeda poderia comprar se não fosse influenciada pelas razões de 
mercado ou de política econômica que determinam a taxa de câmbio. Leva em 
conta, por exemplo, diferenças de rendimentos e de custo de vida. É necessária 
para comparações de produtos internos brutos (PIBs). Com relação a 146 países 
abrangidos no cálculo em dólares PPC feito pelo Banco Mundial com dados de 
2005, apenas 19 (todos eles entre os mais desenvolvidos) apresentam taxa inferior 
à verificada nas transações comerciais. Os Estados Unidos, país padrão do dólar, 
tem PPC = 1. Todos os demais apresentam ganho no PIB em dólar PPC”. (IPEA, 
2008) 

Já a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômica (OCDE) define 
PPC como: 

“Paridades de poder de compra (PPC) são as taxas de conversão de moeda que 
igualam o poder de compra de moedas diferentes, eliminando as diferenças nos 
níveis de preços entre países. Na sua forma mais simples, as PPPs mostram a 
proporção de preços em moedas nacionais do mesmo bem ou serviço em diferentes 
países. As PPCs também são calculadas para grupos de produtos e para cada um 
dos vários níveis de agregação até o PIB inclusive. A cesta de produtos e serviços 
com preços é uma amostra de todos aqueles que fazem parte da despesa final: 
consumo doméstico, serviços governamentais, formação de capital e exportações 
líquidas, cobertas pelo PIB...”. (OCDE, 2017) 
 
 

3.5. Unidade de análise 

A pesquisa foi realizada com levantamento de dados secundários referente as variáveis 

“Jornada de Trabalho” e “Produtividade” no nível macroeconômico dos países, conforme 

Figura 10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10. 
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4. RESULTADOS ANALÍTICOS 

No período estudado, a soma do Produto Interno Bruto da amostra (grupo de dezenove 

países) cresceu a uma taxa de um pouco mais de 4,05% aa, com média anual de 3,48% aa. 

No mesmo período, o conjunto reduziu a jornada de trabalho, em média, 0,35% aa. Mesmo 

no total, com a população crescendo em uma taxa média de 0,50% aa, a riqueza (PIB per 

capita) do conjunto cresceu a uma taxa expressiva de 2,30% aa. No entanto, o que mais atrai 

atenção é o fato de que a população ocupada cresceu a uma taxa pequena de 0,37% aa, 

enquanto que a produtividade hora do trabalho média cresceu, neste mesmo período, a uma 

taxa de 0,92% aa. A exceção foi a China, com 8,90% aa de crescimento e um desempenho 

muito acima da média. Os destaques para o crescimento da produtividade hora do trabalho 

são do Brasil com resultado positivo de 3,43%, seguido da Coreia do Sul, com 3,21% aa, da 

Polônia com 2,67%, Turquia com 1,74% aa, Austrália com 1,28% e Estados Unidos com 

1,10% aa. Estes países tiveram comportamento de crescimento acima da média de 0,92% aa 

do conjunto. O México e Inglaterra tiveram redução da taxa de produtividade hora do 

trabalho médias de -0,61% e -0,09% aa respectivamente. Os demais tiveram taxas médias 

positivas e de crescimento em relação à produtividade hora do trabalho. 

Em relação a jornada de trabalho média neste período, a exceção da China, onde a 

jornada adotada foi teórica e não foi possível analisar o comportamento real desta variável 

em função da indisponibilidade deste dado nas bases de dado internacionais. Verificou-se 

que todos os países reduziram suas respectivas jornadas de trabalho média anual. Alguns 

destaques como Itália com 0,79% aa, Coreia do Sul com 0,78% aa, África do Sul com 0,69% 

aa, Alemanha com 0,63% aa, Turquia com 0,60% aa e Polônia com 0,42%. Nestes países a 

redução ocorreu acima da média do conjunto que foi de 0,32% aa. 

Observou-se que o percentual de produtividade hora do trabalho na China cresce em 

um ritmo bem acima da média da amostra, entretanto, verifica-se, em valores absolutos (USD 

$ PPPs 2011), a menor produtividade por hora de trabalho do conjunto da amostra 

comparativamente aos demais países.  

Ainda em relação a taxa de crescimento anual amostral média, observou-se no Brasil, 

na Coreia do Sul e na Polônia um expressivo ritmo de aceleração percentual anual médio. Já 

na classificação intermediária de crescimento, evidenciou-se Turquia, Rússia, Espanha, 

Austrália, África do Sul e Estados Unidos. Em uma escala menor que a média mundial, 

encontra-se Japão, Canadá, Alemanha, França, Holanda, Suécia e Itália, mas ainda sim com 
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taxas de crescimento positivas. Já na contramão, México e Inglaterra com taxas médias 

negativas. 

Na comparação em valores absolutos, a produtividade média por hora do trabalhador, 

em dólar internacional, evidencia Estados Unidos como líder em produtividade do trabalho, 

seguido de perto pela Holanda, França, Alemanha e Suécia. O “ranking” segue com 

Austrália, Itália, Inglaterra, Canadá, Espanha, Japão e Turquia. Completam a listagem, 

Coreia do Sul, Polônia, Rússia, África do Sul, México, Brasil e China. 

 

4.1. Produto Interno Bruto – PIB 

 

 Na Tabela 8 está listado o conjunto dos 19 países que compõe a amostra da pesquisa 
e respectivos PIBs anuais entre 2007 e 2013 (em milhões de USD $ PPP 2011). 

 

Tabela 8. Produto Interno Bruto – Amostra 19 Países 

 

 
 A coluna “variação %” reflete o índice total de variabilidade no período dos sete anos 

do corte longitudinal, enquanto que o percentual médio reflete percentual médio anual para 

cada país. Neste conjunto de países, considerando o período analisado, houve um 

crescimento médio de 32,11%, que significa uma média de crescimento de 4,058% aa. 
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 No Grafico 1, percebe-se que na média os Estados Unidos possuem o maior PIB no 

período, entretanto analisando anualmente, verifica-se que já em 2013 o volume absoluto do 

PIB (em milhões de USD $ PPP 2011) da China ultrapassa o PIB dos Estados Unidos (vide 

Tabela 8). 

  
 
 

Gráfico 1. Produto Interno Bruto – USD $ PPP2011 – média 2007-2013. 

 
Fonte: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017) 
Elaborado pelo Autor 

 
 
 É perceptível que as diferenças das médias dos PIBs entre os países são grandes, se 

considerados os dois primeiros do “Ranking”, Estados Unidos e China, se comparado com 

o terceiro PIB, neste caso o Japão. Neste sentido, a média global neste período entre 2007 e 

2013, considerando todos os dezenove países é de um PIB global de pouco mais de MMUSD 

59.540.000 (milhões de USD $ PPP), enquanto que se desconsideramos os Estados Unidos 

e a China, esta média seria de pouco mais de MMUSD 31.585.000 (milhões de USD $ PPP). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MMUSD $ PPP 
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4.2. População – POP 

Na Tabela 9, estão listados os dados sobre a população total de cada país objeto da 
amostra desta pesquisa, em cada ano do período estudado. 

Tabela 9. População Total – Amostra 19 países 

 

  

 A variação do total da população da amostra no período entre 2007 e 2013 foi de 
crescimento de 3,57% nos sete anos, com taxa anual de 0,50% de crescimento médio ao ano. 

 

        Figura 11. Evolução População Mundial 

         Fonte: Banco Mundial  
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A população destes dezenove países em relação ao total da população mundial, 

representa em média 40,97%. 

 

4.3. Produto Interno Bruto per Capita 

Na Tabela 10, é demonstrada a evolução do PIB “per capita” , que captura a riqueza 
de cada nação. 

 

Tabela 10. Produto Interno Bruto per Capita 

 

 

 Destaca-se que o crescimento médio dos dezenove países no período, foi de 17,25%, 
representando uma taxa anual média de +2,30% aa. Destaca-se no entanto, países como a 
China com crescimento médio de 8,78% aa, a Turquia com 6,13% aa, a Polônia com 5,50% 
aa, a Rússia com 5,31% aa e o próprio Brasil com 3,57% aa. Estes países obtiveram 
desempenho no crescimento da riqueza por indivíduo, consideravelmente acima da média 
da amostra. Outros como a Alemanha com 2,90% aa, o México com 2,86% aa, a Austrália 
com 2,65% aa e a Coreia do Sul com 2,33% aa, obtiveram leve crescimento acima da média 
anual. 

 Na Figura 12, segundo a base de dados do Banco Mundial, os valores do PIB “per 

capita” mundial em dólar internacional “PPP 2011”. A média no período entre 2007 a 2013 

foi de USD $ 13.273 (PPP 2011). 
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        Figura 12. PIB “per capita”  Mundial (2007 a 2013) – MUSD $ PPP 2011 “per head” 

        Fonte: Banco Mundial 

 Comparativamente ao conjunto dos países da amostra, onde a variação percentual foi 

crescimento de 17,25%, enquanto que a taxa mundial foi de 10,27%, no mesmo período 

entre 2007 a 2013.  

 

4.4. Força de Trabalho – Total – População Economicamente Ativa (PEA) 

Na tabela 11 estão listados os dados referentes à força de trabalho total de cada país, 

incluindo pessoal empregado e desempregado. 

 
Tabela 11. Força de Trabalho Total 
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(3) Série quebrada no banco de dados da OCDE, 2017, em virtude de mudança na metodologia de apuração 
dos indicadores de trabalho e emprego apurados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (IBGE, 
2010); 

(4) Dados obtidos no banco de dados da Organização Internacional do Trabalho. (OIT, 2017) 
 
 
4.5. População Ocupada (PO) – Força de Trabalho – Empregados 
 

Na tabela 12 estão os dados referentes à força de trabalho efetivamente de cada país. 

Tabela 12. População Ocupada 

 

(1) Brasil em 2010 - Extraído do banco de dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2017), em 
função da ausência deste dado na série do banco de dados da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017); 

(2) Séries de População Ocupada da China e África do Sul extraídos do banco de dados da Organização 
Internacional do Trabalho. (OIT, 2017) 
 

 
Gráfico 2. População Ocupada – Milhares pessoas – média 2007-2013. 

 
Fonte: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017) 

Milhares 
Pessoas 
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4.6. Taxas de Desemprego – “Unemployment” – Percentual da Força de Trabalho Total 

 

Tabela 13 – Taxas Desemprego % 

 

(5) Série quebrada no banco de dados da OCDE, 2017, em virtude de mudança na metodologia de apuração 
dos indicadores de trabalho e emprego apurados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (IBGE, 
2010); 

(6) Dados obtidos no banco de dados da Organização Internacional do Trabalho. (OIT, 2017) 
 
 

 Na tabela 13, percebe-se que enquanto a média global de desemprego, no período, 

foi de 8,2%, países como Turquia com 10,8%, Espanha com 18,6% e África do Sul com 

23,9%, tiveram taxas muito superiores. Por outro lado, Coreia do Sul, com 3,4%, China com 

4,3%, Japão com 4,4%, Holanda com 4,5% e México com 4,6% e Austrália com 5%, 

obtiveram taxas baixas de desemprego. 
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4.7. Jornada de Trabalho – Trabalhador por ano (média) 

 

Observa-se que em relação a Jornada de Trabalho, à exceção da China, onde não foi 
possível apurar nas bases de dados as informações oficiais sobre esta variável, todos os 
demais países da amostra, apresentam redução no número médio de horas trabalhadas. 

 

Tabela 14. Jornada de Trabalho média por ano 

 
(*) Em função de não termos encontrado informações confiáveis sobre Jornada de Trabalho na China, em 
nenhuma das bases de dados consultadas, consideramos para efeitos de composição, dados sobre a Jornada de 
Trabalho na China referente à pesquisa Relações de Trabalho na China: reflexões sobre um mundo que nos é 
ainda desconhecido. (Bayma, F. et al, 2012). Jornada legal que está prevista na Lei Chinesa; 
Entretanto a realidade, em alguns setores e regiões da China, pode ser diferente.  
(Ano com 50 semanas de 06 dias + 2 semanas de férias - Legislação). 
 

Gráfico 3 – Comparativo Jornada de Trabalho por trabalhador. Horas/ Ano – Média 2007-2013. 

 
Fonte: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017) 

horas 
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Mesmo com uma média de redução de 0,32% na Jornada de Trabalho neste período 

para os países da amostra, percebe-se que há, em valores absolutos em número médio de 

horas efetivas de trabalho, considerável diferença entre os países. Enquanto que países como 

México, Coreia do Sul, Brasil, Rússia, Polônia e Turquia, apresentam Jornada de Trabalho 

média de mais de 1.800 horas por ano, no outro extremo países como França, Holanda e 

Alemanha praticam menos de 1.500 horas por ano. 

 

4.8. Produtividade do Trabalho Hora – Relação entre o Produto Interno Bruto (PIB) e o 
produto da Jornada de Trabalho (JT) e População Ocupada (PO) 

 

�� =	
�
�

��	�	��
							�#	 

 

Na tabela 15 observa-se que a Produtividade do Trabalho cresceu em média no 
período, para os países da amostra, à uma taxa de 0,92% aa. Destaque para países como a 
China com 8,9% aa, o Brasil com 3,43% aa, a Coreia do Sul com 3,21% aa com taxas de 
crescimento acima da média. Na contramão, o México com encolhimento de -0,61% aa e 
Inglaterra com -0,09%. 

 

Tabela 15. Produtividade do Trabalho (1 empregado por 1 hora) 
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Gráfico 4. População Ocupada – USD $ PPP2011 por hora do trabalhador – média 2007-2013. 

 
Fonte: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017) 
Elaborado pelo Autor 

 
Em valores absolutos unitários monetários por hora trabalhador (USD $ PPP-2011 / 

hora), ainda fica evidenciado que há grandes variações entre os países. Enquanto por 

exemplo os Estados Unidos possuem uma produtividade do trabalho hora de mais de 

sessenta dólares por trabalhador, países como Brasil, China, Rússia, México e África do Sul 

apresentam valores inferiores a vinte e cinco dólares por hora por trabalhador. 
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4.8.1. Produtividade do Trabalho (PT) por População Ocupada (PO) 
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Gráfico 5 – Comparativo Produtividade do Trabalho por trabalhador. USD $ PPP2011 – Média 2007-2013. 

 
Fonte: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico. (OCDE, 2017) 
 

 
 
4.9. Regressão Linear 

 
4.9.1. Correlação – Coeficiente de Pearson 
 

O coeficiente de correlação de Pearson (r) mede o grau da correlação linear entre duas 
variáveis quantitativas. Varia entre -1,0 e 1.0 e reflete a intensidade de uma relação linear 
entre dois conjuntos de dados. 

 
Parâmetros: 
r = 1 Significa uma correlação perfeita positiva entre as duas variáveis. 
r = -1 Significa uma correlação negativa perfeita entre as duas variáveis - Isto é, se uma aumenta, a outra 
sempre diminui. 
r = 0 Significa que as duas variáveis não dependem linearmente uma da outra. 

 
 
 

 
 
 

 
 

(10) 
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Onde; 
r � Coeficiente de Correlação de Pearson  
X � Variável independente – Jornada de Trabalho 
Y � Variável dependente – PIB/ ano 

 
 

Considerando os dados obtidos da OCDE em relação às jornadas de trabalho média 

por ano e ao produto interno bruto do conjunto dos 19 países e após a aplicação da regressão 

linear simples entre os valores das duas variáveis, independente (X) - Jornada e dependente 

(Y) - PIB, há evidências de que há uma correlação negativa (indireta) entre as mesmas. 

Dependendo do país, o coeficiente de determinação de Pearson (r) varia de uma correlação 

de moderada a forte. Conforme sugere Cohen (1988) valores entre 0,10 e 0,29 são 

considerados de correlação fraca; entre 0,30 e 0,49 são considerados como média; e valores 

maiores que 0,50 como correlação forte. Já na escala de Dancey e Reidy (2005), a 

intensidade da correlação para valores de r  tendendo a 0 (zero), significando correlação 

linear inexistente. Para valores entre 0,10 a 0,30, correlação linear é fraca, entre 0,30 a 0,6 a 

correlação linear é moderada e para valores de r  maiores que 0,60, a correlação linear é forte. 

(Vide tabela 16) 

 

Tabela 16 – Escala do Coeficiente de Correlação de Pearson – Dancey e Reidy 
Fraca Moderada Forte 

0,10 ≤ r ≤ 0,30 0,30 < r ≤ 0,60 0,60 < r < 1 
Elaborado pelo autor 
 

 

4.9.2. Resultados - Dados 

Para efeitos desta pesquisa foi adotada a escala de Dancey e Reidy (2005), conforme 
resultados na tabela 17. 

 

    Tabela 17 – Coeficientes de Pearson – Correlação entre Jornada de Trabalho e PIB ano 
Fraca Moderada Forte 

Japão 5,90% Rússia 51,40% Polônia 96,53% 
Espanha 4,12% Canadá 41,12% Turquia 95,67% 
Inglaterra 4,07% Brasil 40,96% México 90,96% 
Estados Unidos 13,85%  Coreia do Sul 89,68% 
Suécia 9,00% África Sul 83,44% 
China N/A Itália 82,25% 
 
 
 

 

Austrália 79,41% 
França 74,78% 
Alemanha  66,15% 
Holanda 64,53% 

Se considerada a mediana do Conjunto dos 19 países, há evidências de uma forte correlação 
negativa (inversa) de 84,90% entre as variáveis Jornada de Trabalho e Produtividade do 
Trabalho - base ano. Vide gráfico 25. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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4.9.3. Jornada de Trabalho (em horas média por trabalhado/ ano) e Produto Interno Bruto 
(em milhões USD $ PPP 2011/ ano) – Período 2007 – 2013. 

 
Tabela 18 – Produto Interno Bruto (PIB)/ano (Milhões USD $ PPP) e Jornada de Trabalho média (Horas) – 
Consolidação 

Fonte: OCDE, (2017) – adaptado pelo autor 
 
 

A correlação entre as duas variáveis é negativa (indireta), evidenciando que, conforme 

a Jornada de Trabalho diminui, a Produtividade aumenta. 

A exceção do Japão, Espanha, Inglaterra, Estados Unidos e Suécia, onde foi constatada 

a Jornada de Trabalho praticamente sem variação no período (tendência estável da variável), 

todos os 12 demais países demonstram evidências de uma correlação de moderada a forte, 

negativa (indireta), entre a jornada de trabalho e a produtividade anual. (Vide Gráficos 6 a 

24 e Gráfico 25). 
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4.9.4. Regressão linear simples entre Jornada de Trabalho e Produtividade (PIB) – 

Coeficiente de Correlação de Pearson (r) - Resultados. (Gráficos 6 a 24). 

 

No gráfico 6, observa-se que Austrália apresentou, na regressão linear simples entre 

as variáveis Jornada de Trabalho e Produtividade Laboral, uma correlação inversa com 

intensidade forte de 79,41%, segundo o coeficiente de Pearson comparativamente à escala 

de Dancey e Reidy (2005). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R2 = 0,6306 logo r = sqr(0,6306) ؞ r = 79,41% 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R2 = 0,16914 logo r = sqr(0,16914) ؞ r = 41,12% 
 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 7 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Canadá  

Gráfico 6 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Austrália  

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

MMUSD $ 

Horas 

MMUSD $ 

Horas 
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R2 = 0,55925 logo r = sqr(0,55925) ؞ r = 74,78% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R2 = 0,43768 logo r = sqr(0,43768) ؞ r = 66,15% 
 
 
 
 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 8 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – França 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 9 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Alemanha  

MMUSD $ 

Horas 

MMUSD $ 

Horas 
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R2 = 0,67653 logo r = sqr(0,67653) ؞ r = 82,25% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R2 = 0,00346 logo r = sqr(0,00348) ؞ r = 5,90% 

 
 
 
 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 10 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Itália 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 11 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Japão 

MMUSD $ 

Horas 

MMUSD $ 

Horas 
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R2 = 0,8042 logo r = sqr(0,8042) ؞ r = 89,68% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R2 = 0,82750 logo r = sqr(0,82750) ؞ r = 90,96% 

 
 
 
 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 13 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – México 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 12 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Coreia do Sul  

MMUSD $ 

Horas 

MMUSD $ 

Horas 
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R2 = 0,41638 logo r = sqr(0,41638) ؞ r = 64,53% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R2 = 0,93186 logo r = sqr(0,93186) ؞ r = 96,53% 

 

 

 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 14 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Holanda 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 15 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Polônia 
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R2 = 0,00170 logo r = sqr(0,00170) ؞ r = 4,12% 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
R2 = 0,00811 logo r = sqr(0,00811) ؞ r = 9,00% 

 

 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 16 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Espanha 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 17 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Suécia  
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Horas 
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R2 = 0,91543 logo r = sqr(0,91543) ؞ r = 95,67% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
R2 = 0,001657 logo r = sqr(0,001657) ؞ r = 4,07% 

 

 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 18 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Turquia  

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 19 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Inglaterra 
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R2 = 0,019196 logo r = sqr(0,019196) ؞ r = 13,85% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R2 = 0,161577 logo r = sqr(0,161577) ؞ r = 40,96% 
 

 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 20 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Estados Unidos 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 21 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Brasil  
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(*) Em função de não termos encontrado informações confiáveis sobre Jornada de Trabalho na China, 
em nenhuma das bases de dados consultadas, consideramos para efeitos de composição, dados sobre 
a Jornada de Trabalho na China referente à pesquisa Relações de Trabalho na China: reflexões sobre 
um mundo que nos é ainda desconhecido. (Bayma, F. et al, 2012). Jornada legal que está prevista na 
Lei Chinesa. Entretanto a realidade, em alguns setores e regiões da China, pode ser muito diferente.  
(Ano com 50 semanas de 06 dias + 2 semanas de férias - Legislação) 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

R2 = 0,264202 logo r = sqr(0,264202) ؞ r = 51,40% 
 

y = 0,000000x + 2.400,000000

R² = #N/A

 2.250

 2.300

 2.350

 2.400

 2.450

 2.500

 8.500.000  9.900.000  11.300.000  12.700.000  14.100.000  15.500.000  16.900.000

China

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 22 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – China (*) 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 23 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – Rússia  
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R2 = 0,696277 logo r = sqr(0,696277) ؞ r = 83,44% 
 

Gráfico 25 - Regressão Linear - Jornada de Trabalho e PIB – Mediana do Conjunto 19 países 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 
R2 = 0,720864 logo r = sqr(0,720864) ؞ r = 84,90% 

 

Os dados secundários foram obtidos através dos bancos de dados da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017), disponível em 
http://stats.oecd.org/, do Banco Mundial (WorldBank, 2017), disponível em 
http://stats.oecd.org/ e da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2017), disponível 
em: <http://www.ilo.org/global/statistics-and-databases/lang--en/index.htm>. 

Fonte: OCDE, (2017) – Adaptado pelo autor 

Gráfico 24 – Regressão Linear – Jornada de Trabalho e PIB – África Sul 

MMUSD $ 

Horas 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

5.1. Conclusão 

Em função da relevância do tema, esta pesquisa tem como objetivo contribuir para 

as discussões acadêmicas.  

Percebe-se que há oportunidades de melhoria da produtividade das nações. Por vezes 

com a melhoria dos processos organizacionais, ou através do equilíbrio entre as grandes 

pressões impostas pelas empresas e a necessidade da vida secular do trabalhador. Não rara 

são as vezes em que há acúmulo de atividades, e quase sempre, nos atribuídas como urgentes 

e mandatórias de serem realizadas e em prazos exíguos. No contraponto, nos deparamos 

também com estruturas organizacionais que não contribuem para uma perfeita divisão das 

tarefas entre seus funcionários, impondo pressão excessiva em alguns e pouca, ou quase 

nenhuma em outros. 

Os trabalhadores do primeiro grupo são aqueles que chegam bem antes do expediente 

formal começar e quase sempre ficam após o horário para tentar cumprir com o que lhes foi 

atribuído. Já em relação ao segundo grupo, estes invariavelmente chegam atrasados e saem 

no horário previsto na jornada de trabalho.  

Atualmente com o advento da tecnologia, que é uma poderosa ferramenta e um dos 

fatores utilizados na produção, a favor da produtividade, percebemos que em algumas 

corporações há um nível enorme de procrastinação, onde a utilização das redes sociais, na 

maior parte do tempo serve apenas para tratar de assuntos estritamente particulares e sem 

nenhum vínculo com a produtividade corporativa; além de outros fatores como: Várias 

pausas para conversas e pouco foco nas atividades relacionadas aos interesses da empresa. 

Acreditamos que há sim enormes oportunidades de alavancar a produtividade, se por 

parte do trabalhador, houver realmente um esforço em intensificar e focar nas atividades 

laborais, através de uma mudança cultural. 

Já pelo lado do capital, primeiramente identificar que há de se avaliar e alterar a 

estrutura organizacional, os processos, a tecnologia (passando por avaliação particular de 

cada segmento de negócio ou organização, até mesmo da composição dos fatores de 

produção), além de implementar formas de avaliação por desempenho para seus 

trabalhadores, inclusive incorporando incentivos para aqueles com maior produtividade, isto 

visando nivelar seus funcionários pelos que se destacam e não pelos que apenas cumprem a 



72 
 

 
  
 

jornada de trabalho. 

Embora na análise dos dados secundários extraídos no corte longitudinal entre 2007 

a 2013, nos países selecionados, ter evidenciado uma correlação negativa (invertida) entre 

as variáveis Jornada de Trabalho e Produtividade, além de outras pesquisas em momentos 

distintos também indicarem a mesma evidência, acreditamos que há de se aprofundar em 

vários outros aspectos e que não obteremos uma resposta conclusiva, pelo menos em curto 

prazo. De todo modo, todas as partes interessadas devem participar desta discussão, para que 

os resultados sejam positivos. Acreditamos que quando este equilíbrio entre Capital e 

Trabalho for alcançado, haverá mais espaço para uma aceleração no ritmo da redução da 

jornada de trabalho, que de qualquer forma, precisa ser concomitante com crescimento 

econômico, intensificação do trabalho e em mudanças organizacional e cultural, para que 

tenhamos efetivamente um aumento na produtividade. 

No decorrer da pesquisa, percebeu-se que o problema é multivariado e muito já foi 

discutido a respeito. Entretanto ainda há muito a ser debatido. Pela revisão da literatura 

observou-se que há várias correntes teóricas a respeito do tema. Na Tabela 19, procurou-se 

resumir estas percepções e seus respectivos autores. 

 Figura 19. Correntes Teóricas – Redução da Jornada de Trabalho

 
 Fonte: Elaborado pelo Autor 
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5.2. Implicações Acadêmicas 

Espera-se que esta pesquisa incentive e desperte o interesse para o desenvolvimento de 

outros estudos acadêmicos relacionados ao binômio jornada de trabalho e produtividade, 

visando contribuir para a discussão. 

 

5.3. Limitações da pesquisa 

Não foram considerados aspectos da cultura nacional, condições climáticas e segregação 

das nações por percentual de participação respectivamente em agricultura, indústria, e 

serviços, na composição de suas economias, visando realizar análise comparativa por 

subgrupos. Além disto o conjunto amostral é restrito, tanto em número de países, quanto em 

relação ao período, relativamente curto, entre 2007 e 2013, além de ter sido marcado por 

fato atípico como a crise econômica mundial de 2008. 

Os dados e o método utilizados para a realização da pesquisa, com base nos dados 

secundários dos organismos internacionais, entre eles os principais: OCDE, Banco Mundial 

e OIT, apresentam uma perspectiva de cada país, apenas do período selecionado e podem ter 

tendências distintas em outros momentos. 

Além disso, este estudo foi baseado na ótica da unidade país, sem que fossem 

considerados fatores regionais e valores individuais. Consequentemente, os resultados 

apresentados pela pesquisa podem não ser, necessariamente, os mesmos quando da 

replicação do estudo em um momento futuro ou em outro corte longitudinal ao longo do 

tempo, considerando estas variáveis. 

 

5.4. Recomendações para Trabalhos Futuros 

Diante das implicações dos resultados e das limitações indicadas na pesquisa, 

recomenda-se a elaboração de estudos futuros com o intuito de considerar uma série histórica 

mais extensa, assim como o agrupamento dos países por subgrupos, de acordo com as 

características em relação a composição da economia, para fins comparativo e também 

considerar os fatores de desenvolvimento social como o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) das Nações Unidas (ONU), educacionais e outros fatores culturais, regionais e 

climáticos. 
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7. ANEXOS: 
 

7.1. Vantagem Competitiva: Macro e Microeconomia 

Michael Porter definiu os dois tipos de vantagem competitiva que uma organização pode 

alcançar em relação a seus rivais: menor custo ou diferenciação. Esta vantagem deriva de 

atributos que permitem a uma organização superar a sua concorrência, tais como posição 

superior no mercado, habilidades ou recursos. Porter propôs a teoria em 1985, enfatizando o 

crescimento da produtividade como o foco das estratégias nacionais. O estudo aponta que a 

vantagem competitiva das nações e das empresas possuem uma alta correlação e, portanto, 

a produtividade em nível macroeconômico dos países, está associada ao desempenho e 

vantagem competitiva das empresas e corporações. 

 
7.2. Figuras 
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Figura 3 – Evolução Histórica – Jornada de Trabalho 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 2. 

 

 
 

 

Figura 4. Alemanha – Crescimento Econômico, Produtividade e Jornada de Trabalho, 1980-1997 

Evolução da jornada, produtividade por hora e PIB per capita (%) - 1870-1992

Países EUA Alemanha Japão França Inglaterra

Jornada de Trabalho -46,3 -46,9 -36,3 -47,6 -50

Produtividade por hora 1287,6 1734,7 4352,2 2127,9 918,8

PIB per capto 918,6 998,3 2632 967,1 501,7

Fonte: Bosch e Lenhdorff (2001) apud Maddison (1995)
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Fonte: Bosch e Lenhdorff (2001) 
 

Tabela 3. 

 
 

 
 
 

Tabela 4. 

Participação percentual dos salários, segundo os setores industriais, no custo das 

empresas brasileiras, 1999 

Id Setores Part. % 

1 Produtos químicos 17

2 Artigos de borracha e plástico 18

3 Produtos alimentares e bebidas 19

4 Celulose, papel e produtos de papel 20

5 Produtos de madeira 21

6 Metalúrgica básica 21

7 Máquinas e equipamentos 23

8 Artigos do vestuário e acessórios 23

9 Produtos têxteis 23

10 Produtos de minerais não metálicos 24

11 Couros, artigos de couro, artigos de viagem e calçados 24

12 Móveis e indústrias diversas 24

13 Veículos automotores, reboques e carrocerias 25

14 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 27

15 Edição, impressão e reprodução de gravações 29

16 Produtos de metal (exclusive máquinas e equipamentos) 29

22

FONTE: Confederação Nacional da Indústria (CNI, 1999)

Média
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Tabela 5. Indicador: Produto Interno Bruto – PIB 

 
Fonte: The World Bank (“Gross Domestic Product - Currency US$ PPPs 2011”) 
 

Custo horário da mão de obra manufatureira em 2007 

Id Países US$

1 Noruega 48,5

2 Alemanha 37,66

3 Bélgica 35,45

4 Austrália 30,17

5 Reino Unido 29,73

6 Canadá 28,91

7 França 28,57

8 Itália 28,23

9 Estados Unidos 24,59

10 Espanha                                                         20,98

11 Japão    19,75

12 Coréia 16,02

13 Singapura 8,35

14 Portugal 8,27

15 Taiwan 6,58

16 Brasil   5,96

17 México 2,92

Fonte: U.S Department of Labor, Bureau of Labor Statistics, 2009. (DIEESE, 2009)

Id País Abrev. Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
1 Australia AUS 762          797          874          863          933          969          1.056          

2 Brazil BRA 2.389       2.559       2.576       2.803       2.975       3.088       3.232          

3 Canada CAN 1.297       1.339       1.304       1.361       1.427       1.465       1.550          

4 China CHN 9.046       10.114     11.149     12.485     13.958     15.332     16.788        

5 Germany DEU 2.998       3.123       3.037       3.211       3.427       3.504       3.648          

6 Egypt, Arab Rep. EGY 662          724          763          812          844          878          912             

7 Spain ESP 1.474       1.538       1.503       1.490       1.499       1.496       1.520          

8 France FRA 2.186       2.263       2.250       2.343       2.448       2.472       2.606          

9 United Kingdom GBR 2.156       2.229       2.142       2.243       2.306       2.387       2.502          

10 Indonesia IDN 1.636       1.768       1.864       2.004       2.172       2.345       2.515          

11 India IND 4.111       4.355       4.760       5.312       5.782       6.210       6.713          

12 Iraq IRQ 310          342          356          383          421          488          529             

13 Italy ITA 1.986       2.083       2.042       2.079       2.158       2.158       2.176          

14 Japan JPN 4.420       4.456       4.238       4.482       4.573       4.747       4.967          

15 Korea, Rep. KOR 1.355       1.406       1.396       1.505       1.559       1.611       1.645          

16 Mexico MEX 1.552       1.641       1.628       1.732       1.896       1.988       2.044          

17 Nigeria NGA 628          680          733          800          857          910          974             

18 Netherlands NLD 712          754          729          741          769          783          818             

19 Poland POL 640          698          735          802          870          907          940             

20 Russian Federation RUS 2.378       2.878       2.768       2.928       3.442       3.625       3.657          

21 Saudi Arabia SAU 1.074       1.163       1.148       1.221       1.370       1.471       1.535          

22 Sweden SWE 371          386          369          391          413          426          438             

23 Thailand THA 786          816          816          888          914          998          1.042          

24 Turkey TUR 1.033       1.130       1.106       1.263       1.443       1.539       1.691          

25 United States USA 14.478     14.719     14.419     14.964     15.518     16.155     16.692        

26 South Africa ZAF 552          581          576          601          633          659          687             

60.988   64.541   65.281   69.709   74.608   78.611   82.877      

77.944   82.543   83.351   88.950   94.973   99.877   105.267    

TOT/WLD % 78,25% 78,19% 78,32% 78,37% 78,56% 78,71% 78,73%

TOT
WLD

PIB, 
(Bilhões) 
US$ PPP 

2011

World
TOTAL 26 países:

Percentual, Participação:
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Tabela 6. 
Indicador: Produto Interno Bruto - PIB 

 
Fonte: OCDE,2017 - (“Gross Domestic Product - Currency US$ PPPs 2011”) 
 
 
Tabela 7. 
Indicador: Produto Interno Bruto – PIB - USD $ PPPs - 2011 

 
Fontes: OCDE e Banco Mundial (“WorldBank – Gross Domestic Product – PPPs 2011 - Current”) 

 
 
 

Figura 8. 
Indicador: Produto Interno Bruto – PIB (USD $ Currency – PPPs) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Banco Mundial (“Gross Domestic Product – USD – PPPs 2011 – Current International ”) 
 
 

 

Id País Abrev. Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
1 Australia AUS 762          797          874          863          933          969          1.056          
2 Brazil BRA 2.389       2.559       2.576       2.803       2.975       3.088       3.232          
3 Canada CAN 1.297       1.339       1.304       1.361       1.427       1.465       1.550          
4 China CHN 9.046       10.114     11.149     12.485     13.958     15.332     16.788        
5 Germany DEU 2.998       3.123       3.037       3.211       3.427       3.504       3.648          
6 Spain ESP 1.474       1.538       1.503       1.490       1.499       1.496       1.520          
7 France FRA 2.186       2.263       2.250       2.343       2.448       2.472       2.606          
8 United Kingdom GBR 2.156       2.229       2.142       2.243       2.306       2.387       2.502          
9 Italy ITA 1.986       2.083       2.042       2.079       2.158       2.158       2.176          
10 Japan JPN 4.420       4.456       4.238       4.482       4.573       4.747       4.967          
11 Korea, Rep. KOR 1.355       1.406       1.396       1.505       1.559       1.611       1.645          
12 Mexico MEX 1.552       1.641       1.628       1.732       1.896       1.988       2.044          
13 Netherlands NLD 712          754          729          741          769          783          818             
14 Poland POL 640          698          735          802          870          907          940             
15 Russian Federation RUS 2.378       2.878       2.768       2.928       3.442       3.625       3.657          
16 Sweden SWE 371          386          369          391          413          426          438             
17 Turkey TUR 1.033       1.130       1.106       1.263       1.443       1.539       1.691          
18 United States USA 14.478     14.719     14.419     14.964     15.518     16.155     16.692        
19 South Africa ZAF 552          581          576          601          633          659          687             

51.782   54.694   54.841   58.288   62.249   65.310   68.657      TOTAL 19 Países: TOT

PIB, 
(Bilhões) 
US$ PPP 

2011

World Bank Indicador 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
World 77.944       82.543     83.351     88.950     94.973     99.877     105.267   
Amostra 19 Países 51.782       54.694     54.841     58.288     62.249     65.310     68.657     

Percentual, Participação: % 66,43% 66,26% 65,79% 65,53% 65,54% 65,39% 65,22%

PIB, 
(Bilhões)
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Tabela 8. Produto Interno Bruto – Amostra 19 Países 

 

 
Tabela 9. População Total – Amostra 19 países 

 

 

 

 

 



86 
 

 
  
 

 Tabela 9. População Total – Amostra 19 países 

 

   

 
 
 
 
Tabela 10. Produto Interno Bruto per Capita 
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Tabela 11. Força de Trabalho Total 

 

 
 
 
 
 
 
 

Tabela 12. População Ocupada 
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Tabela 13 – Taxas Desemprego % 

 

 
Tabela 14. Jornada de Trabalho média por ano 
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Tabela 15. Produtividade do Trabalho (1 empregado por 1 hora) 

 
Tabela 18 – Produto Interno Bruto (PIB)/ ano e Jornada de Trabalho média - Consolidação 

Fonte: OCDE, (2017) – adaptado pelo autor 


